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MINISTERIO DA DEFESA
exÉncrro BRASILETRo

COMANDOMILITARDO SUL
coMallDo ».r 3' nBcrÁo MrLrrAR

(Gov das Armas Prov do RS/1821)

"REGIÁO DOM DIOGO DE SOUZA"

EDITAL

coNCoRRÊNCIA N" otno22-crR

(Processo Administrativo no 64442.00045012022-08)

TIPO MAIOR OFERTA

A União, pessoa jurídica de direito público intemo, por intermédio do Comando da 3n

Região Militar, Exército Brasileiro, Ministério da Defesa, licitará medrante

CONCORRÊNCIA, tipo MAIOR OFERTA, parte de imóvel cadastrado sob matrícula no

3255 - Fl 01, localizado no Campo de Instrução de Rincão (CIR), no município de São Borja/

RS, para fins de EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA, sob a forma de arrendamento, contirrme

memoriais descritivos insertos no Projeto Brásico (Anexo I) e condições especificadas ,reste

Edital.

A presente licitação segue o que prescrevem o Decreto-Lei n' 9.76011946, alterado

pela Lei n' 9.63611998 (dispõe sobre bens da União), Lei n' 4.61711965 (cria Fundc do

Exército), Decreto-Lei n" 1.31011974 (regulamenta o Fundo do Exército), Decreto no

77.095/1976 (autoriza Comando do Exército a arrendar imóveis sob sua jurisdição), Portaria

do Comando do Exército n" 513/2005, (aprova Instruções Gerais para utilização do

Patrimônio imobilirírio jurisdicionado (IG l0-03); Portaria no 200-Departamento de

Engenharia e Construções - DEC, de 03 de dezembro de 2020 (que aprova as condições

reguladoras de utilização do patrimônio imobiliário da União jurisdicionado); Instruções

Gerais para reali zação de licitações e contÍatos no Comando do Exército (lG 12-02), Instrução

Normativa SEGES-MPDG no 03, de 26 de abnl de 2018; Porraria no 017-SEF/2006 e a Lei no

8.666193 e suas alterações (institui noÍrnas para licitações e contratos da Administração

Pública).

r - DESCRIÇÃO DO OBJETO

l.l - Identificação da área: Campo de Instrução de Rincão.

A- Denominação das áreas: Frações da Invemada TRIÂNGULO
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B - Localização: Município de São Borja/RS.

C - Área total: 172,37 ha.

D - As especificações e caracteÍísticas das ríreas estZÍo descritas no Projeto

Básico, Anexo I do Edital.

1.2 - Arrendamento para fins de EXPLORAÇÃO AGÚCOLA (soja).

1.3 - Em nenhuma hipótese será permitido alterar/aumentar e/ou utilizar a área

anendada com finalidade diferente da licitada e especificada no item logo acima deste Ed,ial.

2 - DURAÇÃO DOARRENDAMENTO

2.I - A duração do contrato de anendamento será de 05 (cinco) anos, contados a partir

da data de sua assinatur4 podendo as pârtes, em comum acordo, desde que permanecenclo as

condições vantajosas e favoráveis ao anendamento, devidamente comprovadas atravr'rs de

nova pesquisa de produtividade/mercado, prorrogá-lo por mais dois períodos de 01 (um) ano,

atingindo o miíximo de 07 (sete) anos, a contar da data inicial do contrato original.

2.2 - O período de ocupação das frações das invernadas pelo arrendatário será de

06 (seis) meses anuais, durânte o período do contrato, compreendido entre lr de

novembro e 30 de abril, devendo, após este período, desocupar a área para utilização

pela Administração Militar. DuÍante o período de 1o de maio a 30 de outubro, o arrendatário

não poderá exercer neúuma atividade de exploração econômica da area arrendada, dev,:ndo

ocupáJa somente no período de lo de novembro a 30 de abril.

2.3 - O Arrendatiirio fica obrigado a formar uma pastagem de Azevém lLclium

multiflorum) ou Aveia Branca (Avena sativa) apos a colheita ou na fase de desfolhamenlo da

lavoura de soja, anualmente, a qual será utilizada para pastejo do rebanho bovino da Re:;crva

Técnica da 3" Região Militar. A semente a ser cultivada deverá seguir os padrões mínimori da

classificação certificada de segunda geruçáo (C2), do Anexo III, da Instrução Normati,,,r no

25, de 16 de dezembro de 2005, do Ministério de Agriculnra, Pecuária e Abastecim:nto,

acompaúada do respectivo Laudo de Avalição de Sementes.

2.4 As especificações do plantio de pastagem, Azevém (Lolium multifloruml ou lleia
Branca (Avena sativa), devefit seguir o estabelecido no Projeto Brisico, ANEXO I.

3 - VALORES MÍNIMOS A SEREM ACEITOS PELO ARRENDAMENTO

3.1 - Formação do valor mínimo a ser aceito na licitação, para o primeiro an: de

contrato.

3.1.1 - Area: 112,31 ha.
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3.1.2 - Valor Médio da Saca de Soja: R§ 195,95 (cento e noventa e cinco reais

e noventa e cinco centavos), estabelecido com bâse no preço médio da saca de soja para

pagamento em vinte ou trinta dias, divulgado pela EMATER, nâ semâna de 21102 a

25t02t2022.

3.1.3 - Quantidade minima de sacas de soja a ser ofeÍada em lance para o total

da iírea: 7J0 sc sojaÀa.

3.1.4 - Valor mínimo anual paÍa o total da rlLrea: RS 237.781140 (duzentos e trinta e sete mil,

setecenúos e oitenta e um reais e trinta e quarenta centavos), correspondentes ao valor de

1.213,48 (um mil, duzentos e treze virgula quarenta e oito) sacas de soja, multiplicados

pelo valor da saca estabelecido acima.

4 - DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

4.1 - Como garantia das obrigações assumidas, a adjudicatríLri4 no ato da assinatur-a do

termo de contrato, prestaÉ garantia no valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor

anual do contÍato, sendo liberada após o término da sua vigência, salvo se houver motivo

justificado para a sua retenção.

4.2 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigaç:io, a

adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias ú,teis

contados da data em que for notificada.

4.3 - Os valores da garantia deverão ser atualizados por ocasião da aplicação dos

reajustes anuais.

4.4 - Cabeú ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

4.4.1 - Caqão em diúeiro ou em títulos da dívida pública, devendo estc,s teÍ

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquida.ção

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus vaiores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

4.4.2 - Seguro-garantia; e

4.4.3 - Fiança bancária.

s - Dos ENVELOPES DE HABTLTTAÇÃO E DE PROPOSTA

5.1 - Os documentos constaÍrtes nos ENVELOPES N. 0l e 02, distintos e lacr:rdos,

endereçados à comissão de Licitação, deverão ser entregues até o di4 hora e local indicados

no item 5.6.1 deste Edital.

5.1.1 - Depois da hora marcada para o recebimento dos envelopes conten(l() os
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documentos de HABILITAÇÃO e pnOpOSTA, neúum documento será recebido pela

Comissão de Licitação.

5.2 - Não serão aceitos envelopes com conteúdos invertidos (proposta no envelopt: de

documentos de habilitação e viôe-versa), os quais serão automaticamente excluídos da

pÍesente licitação.

5.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação e pÍoposta remetidos por nreio de

fac-símile ou de coneio eletrônico, admitindo-se o envio de tais documentos por ccrreio,

desde que dentro de envelopes lacrados, não-transparentes e recebidos aÍe a data e horários

estabelecidos neste ato convocatório para abertura da sessão, paÍa o seguinte endereço: Rua

dos Andradas, no 562, sala 225 - Centro - Porto Alegre/RS, CEP 90020-002.

5.4 - Observadas as regras acima, os envelopes deverão estar devidamente rubricados

no seu fecho, contendo ainda em sua parte extema os seguintes dizeres:

ENVELOPE N" 01

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
COMANDO DA 3" REGIÃO MILITAR

coNCoRRÊ,NCrA Nr 01/2022-CrR - FRAÇÕES DA TNVERNADA TRrÂNLil-rLC
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(cNPJ)

ENVELOPE N" 02
PROPOSTADE PREÇO

COMANDO DA3" REGIÃO MILITAR
coNCoRRÊNCrA Nr 01/2022-CrR - FRAÇÕES DA TNVERNADA TRrÂNGULO

GAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
CNP

5.5 - A licitante deverá entÍegar, no momento da abertura da sessão públi.:a e

separadamente dos envelopes contendo os documentos de habititação e a proposta de preço,

Declaração de Elaboração Independente de Proposta a que se refere a Instrução Normativa

SLTIiMPOG no 02, de l6 de setembro de 2009 (conforme Anexo VI deste Edital).

5.6 _ PRAZO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

5.6.1 - Os envelopes com a documentação para habilitação e envelope com a

proposta de preço serão entregues até as ll horas do dia 27 de junho de 2022.

5.7 - LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES

5.7.1 - Os documentos deverão ser entregues das 08 as 1l horas e 30 minutos e das Lr â_s 17

horas, de segunda a quinta-feira, e das 08 às 12 horas, âs sextas-feiras, na Seção de Licitações

do Comando da 3' Região MilitaÍ, localizada na Rua dos Andradas, no 562, sala 223 - Centro

PoÍo Alegre/RS.
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6 -ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 - A abertura dos envelopes com a documentacão de habilitacão dos proponentes

ocorrerá no dia 27 de junho de 2022, às 13 horas e 30 minutos, na sala no 213, do QLraÍel

General do Comando Militar do Sul, localizado na Rua dos Andradas, n' 562, Centro. l)oÍo

Alegre, RS.

6.2 - A abertura dos envelopes com as prqpgslA§_-dg__Elsg dos prcponrrntes

habilitados ocorrerá na sala no 213, do Quartel General do Comando Militar do Sul,

localizado na Rua dos Andradas, no 562, Centro, Porto Alegre, RS, em data e hora a serem

estabelecidas após a divulgação dos nomes dos proponentes habilitados e transcorrido o plazo

recursal.

6.2.1 - Após a habilitação, presentes todos os licitantes, havendo renuncia

expressa dos mesmos quanto à interposição de recursos, situação que seú consignada enr ata,

proceder-se-á à imediata abertura do envelope contendo as pÍopostas, podendo, contudo. isso

ser lbito no primeiro dia útil subsequente e a criterio da Comissão de Licitação. Havendo

interposição de recurso e transcorridas todas as fases, os licitantes serão notificados da dara da

abertura dos envelopes contendo as propostas.

7 - DA PARTICIPAÇÂO

7.1 - Poderão participar desta licitação: pessoas juridicas, agricultores familiart:s e

produtores rurais regularmente constituídos com credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF, em relação às regularidades liscal

federal e trabalhist4 conforme disposto na Instrução Normativa SEGES^4PDG no 03, cjr: 26

de abril de 2018, e pessoas jurídicas não credenciadas no referido sistema.

7.2 - Não poderão participar desta licitação:

7.2.1 - Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos

administrativos, na forma da legislação vigente.

7.2.2 - Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil

com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

7.2.3 - Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou

extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissoluçâo ou

liquidação.

7.2.4 - Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedagões previstersr no

Art. 9o da Lei n" 8.666/93.
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8 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

8.1 - Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedin,ento

licitatório deverão estar devidamente representados por:

8.1 .1 - Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identida<re ou

outro documento de identificação, acompaúado do registro comercial, no caso de eml,resa

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no cai.o de

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhar,:a cle

prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estafiito social em vigor, com a a,a da

assembleia que o apÍovou, devidamente arqúvado na Junta comercial ou inscrito no Registro

civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; en- tais

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigi.ções

em decorrência de tal investidura.

8.1.2 - Quando se trataÍ de representante designado pela empresa licitante. este

deverá apresentar instrumento particulaÍ de procuração ou documento equivalente, com

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licita,;ão,

acompaúado de documento de identificação e do registro comercial, no caso de emlliesa

individual; contÍato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e no caso

de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de s;eus

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhacia de

prova de diretoria em exercicio; e ata de fundação e :lstatuto social em vigor, com a a.,a da

assembleia que o aProvou, devidamente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso rle sociedades cooperativas.

8.2 - Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma eml)iesa

licitante.

9-DAHABILITAÇÃO

9.1 - Para a habilitação regulamentada na Instrução Normativa SEGES/IvÍpDG n, 03,

26 de abril de 2018, o interessado deverá atender às condições exigidas para cadastrarnenr.o no

SICAF, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

9.1.1 - A comprovação das regularidades fiscal e trabalhista por meic de

credenciamento no SICAF será realizada por meio de consttlÍa,,on line,,.

9.1.2 - Também poderão ser consultádos os sítios oficiais emissores de

certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencidajunrr ao

SICAF.
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9.1.3 - Procedida a consulta serão impressas declarações demonstrative,s da

situação de cada licitante credenciado, que serão assinadas pelos membros da Comissâo de

Licitação, bem como pelos representaÍrtes legais das empresas licitantes.

9.2 - Os licitantes que não estiverem credenciados no SICAF, deverão apreseniar a

seguinte documentação, no envelope no l:
9.2.I - REGULARIDADE TUIÍ»ICE

9.2.1.1 - Empresrí.Lrio individual: Inscrição no Registro Públictr de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.2.1.2 - Sociedade Empresrária ou Empresa Individual de

Responsabil idade Limitada - EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em r igor,

devidamente registÍado na Junta comercial da respectiva sede, acompaúado de docunicnto

comprobatório de seus administradores.

9.2.1.3 - Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro

civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.

9.2.1.4 - Sociedades por ações: Estatuto, acompanhado de docum(,ntos

de eleição de seus administradores, conforme disposto na Lei n" 6.40411976.

9.2.1.5 - Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em

vigor, com a ata da assembleia que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta comercill ou

inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de

que trata o Art. 107 da Lei n' 5.764/1971.

9.2.1.6 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao pronaf - DAp

ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do

Desenvolvimento Agriírio, nos termos do Art. 4o, §2o do Decreto n 7.775/2012.

9.2.1.7 - PÍodutor rural: Matrícula no Cadastro Específico do INSS -
cEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa ffsic4 nos termos da Instrução

Normativa RFB n' 971, de 2009 (AÍs. t7 a t9 e 165).

9.3.2 . REGULARIDADES FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA

9.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídi.:as.

9.2.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, med-irnte

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Ilrasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crérlitos

tributiíLrios federais e à DÍvida Ativa da união (DAU), por elas administrados, inchrsive

aqueles relativos à seguridade social, nos termos da portaria conjunta no 1.751, de

0211012014, do Secretiírio da Receita Federal do Brasil e da procuradoria-Geral da Faz:nda

Nacional.

9.2.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
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Serviço (FGTS).

9.2.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretcr-Lei

Íto 5.452, de I 
o de maio de 1943 .

9.3 . TODOS OS LICITANTES, CREDENCIADOS OU NÃO NO SIL-AF'.

DEVERÃO APRESENTAR NO ENVELOPE N" 1:

9.3.1 - Declaração de que não utilizam mão de obra direta ou indireta de

menoÍes de l8 (dezoito) Íuros em trabalho notnmo, perigoso ou insalubre e de qualquer

trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, conforme modelo (Anexo III).

9.3.2 - Declaração, conforme modelo (Anexo IV), de que a licitante. por

intermédio de representante legal, vistoriou as iireas a serem arrendadas e de que tc.mou

coúecimento de todas as informações necessilrias para o cumprimento das obrigações o5jeto

da licitação.

9.3.2.1 - A vistoria será acompaúada por servidor designadc. de

segunda a sexta-feira, das 09 as 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado previarnente

pelo telefone (55) 99627.1517, cujo período iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação

do Edital, estendendo-se ate o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação.

9.3.3 - Declaração, conforme modelo (Anexo VIII), de que inexistem fatos

impeditivos à habilitação de licitante.

9.4 - Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original. por

qualquer pÍocesso de cópia autenticada por cartório competente ou por servidoi da

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

IO - DAS DISPOSIÇOES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

10.1 - Serão habilitadas as licitantes credenciadas que apresentarem no SIC.,\F a

documentação relativa à habilitação jurídica e regularidade fiscal federal, regularidade

trabalhist4 vencida em algum(ns) ou todo(s) o(s) item(ns), mas que apÍesentaÍem na rerrnião

os documentos de habilitação atualizados, por meio do ENVELOpE N. l.
10.2 - Não seÍão aceitos documentos da habilitação apresentados por quaisquer ootros

meios que não os expressamente pÍevistos nos subitens anteriores.

10.3 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em

substituição aos documentos exigidos neste Edital e seus anexos, salvo situação descrita no

item 13.2.
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10.4 - As microempresas e empÍesÍrs de pequeno porte, por ocasião da participação

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigid4 inclusive quanto à

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhist4

da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o proponente for declarado

vencedor do certame, prorrogável por igual periodo, a critério da administração pública, para

regularização da documentação, paÍa pagamento ou parcelamento do débito e para emissào de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.5.1 - A prorrogação do prazo previsto neste subitem deverá semprr: ser

concedida pela Administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgêrrcia

na contratação, devidamente justificada.

10.5.2 - A nâo regularização da documentação, no prazo previsto no subitem

acima, pelas microempresas ou empresas de pequeno porte, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração

convocar as licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contraro,

ou revogar a licitação.

1r -TNABTLTTAÇÃO

ll.1 - Será considerado inabilitado o proponente que deixar de apresentar ou enrr.egar

os documentos exigidos neste Edital, até a data e hora previstas.

ll.2 - Tambem será inabilitado o licitante que apresentaÍ documentação em

desconformidade com a exigida no edital.

12 - DAABERTURADOS ENVELOPES CONTENDO ADOCUMENTAÇÃO

12.1 - Iniciada a sessão e rcalizado o credenciamento, terá início a apreciaçãc dos

documentos de habilitação, através de consulta "on line" junto ao sICAF, das licitantes
credenciadas nesse sistem4 cujos extratos serão rubricados pelos membros da comissão de

Licitação e pelos representantes legais, sendo juntados aos autos do processo. serão tarr,bém

analisados e rubricados, pelos representantes legais e pelos membros da comissã,r de

Licitação, os documentos conlidos nos envelopes de habilitação dos licitantes não

credenciadas no SICAF. caso a comissão de Licitação suspenda a reunião para analisa: os

documentos e julgar a habilitagão, os envelopes contendo as propostas permanecerão enr seu

poder e guard4 intactos.

12.2 - Envelopes com conteúdos invertidos (proposta no envelope de document.s de
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habilitação e vice versa) serão automaticamente excluídos da presente licitação.

12.3 - A ausência de documentos ou a apresentação da documentação de habilitação.

em desacordo com o previsto neste Edital, inabilitará o licitante, impossibilitando a abertura

do envelope contendo a proposta de preço.

12.4 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante. a

Comissão verificará o eventuâl descumprimento das condições de participação, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratição,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.4.1 - STCAF.

12.4.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - C'EIS.

mantido pela Controladoria-Geral da União (nrrrv.portaldatransparencia.go*br/ceis).

12.4.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbiiiade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de .lustiça

(urvw.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido,php).

12.4.4 - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

12.5 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tarr,bém

de seu sócio majoritií'rio, por força do Art. 12, da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, denrre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administratira, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da

qual seja majoritário.

12.5.1 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licii.ante

inabilitado, por falta de condição de participação.

12.6 - Julgada a habilitação, a Comissão de Licitação abirá prazo para a interposição

de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Havendo interposição, o recurso será comunicado

aos demais licitantes, que poderão impugnáJo no mesmo prazo. Poderão, presentes os

representantes legais de todas as empresas licitantes, expressamente, renunciar ao direito de

interpor recurso ÍefeÍente à habilitação ou inabilitação, prosseguindo-se com a abertura dos

envelopes contendo as propostas.

12.7 - lulgado o recurso, a Comissão de Licitação dará ciência da decisão aos

licitantes e da data para a abeÍura dos envelopes contendo as pÍopostas.

12.8 - Aos licitantes inabilitados, desde que não tenha havido recurso quanto a esta

fase, no prazo legal, ou após sua denegação, serão devolvidos os envelopes fechados com as

respectivas propostas.

12.9 - ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas. não

caberá a desclassificação por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de iatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

12.10 - Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Comissão de Licitação potlerá

fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação.
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13 - DA PROPOSTADE PREÇOS

13.1 - A pÍoposta deverá ser únic4 pela iírea total das frações da Invemada Triângulo

descritas no item n' I deste Edital (objeto).

13.2 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a partir da dara de

apÍesentação da proposta de preço.

13.3 - Em neúuma hipótese, poderá ser alterado o teoÍ das propostas apresent;rdas,

seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem modificações de seus

termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar

evidentes enos materiais, sem neúuma alteração do conteúdo e das condições referidas.

13.4 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por m,rtivo

j usto deconente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

13.5 - As propostas serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assisrindo

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquercutro

pretexto.

13.6 - Depois da hora marcada, neúum documento ou proposta será recebido pela

Comissão de Licitação.

13.7 - Cada pÍoponente poderá apresentar somente 01 (uma) pÍoposta pelo totai da

iiq'ea das frações da duas Invemada Triângulo, em 0l (uma) via, sem Íasuras ou eme ndas

conforme Anexo v deste Edital (modelo de proposta), devendo ser a mesma datilografaca ou

digitada no idioma pátrio e, ao final, firmada pelo repÍesentante legal da empresa licitlnte,

pelo próprio licitante, agricultor familiar ou produtor rural, sem emendas, entrelinhas ou

ressalvas, devendo conter:

13.7.1 - O nome das Invemadas (frações) constantes do objeto, nome completo

ot razÃo social do(s) pÍoponente(s), endereço completo (sede - pessoa jurídica e domicilio -
pessoa fisica), número da identidade, CNPJ ou CPF e telefone para contato.

Modelo: " Frações da Invernada Triângulo".

13.7.2 - Valor proposto, referente ao primeiro ano de arrendamento. em

algarismos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional, paru a fuea a ser arrendada e

a correspondente quantidade em sacas de soja de 60 Kg.

13.7.3 - Assinarura do(s) proponente(s).

14 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1 - Na data da abertura dos envelopes contendo as pÍopostÍ§, serão rubricados os
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documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das

empresas licitantes. A Comissão, caso julgue necessiirio, poderá suspender a reunião para

analise das mesmas.

14.2 - A Comissão de Licitação verificaní as propostas apresentadas, desclassificando

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos ,leste

Edital ou contenham vícios insanáveis.

14.3 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste E,-lital,

para efeito de julgamento da proposta.

14.4 -As propostas serão classificadas em ordem decrescente de preços propostos.

14.5 - Havendo empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o

qual os licitantes habilitados serão convocados.

14.6 - Será desclassificada a proposta com valor inferior ao fixado neste e,lital,

admitindo-se, somente, pÍoposta com valor igual ou superior ao fixado.

14.7 -Yencerâ a disputa o licitante que oferecer a maior oferta para o imóvel indicado.

14.8 - Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitLrntes

para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso. será

comunicado aos demais licitantes, que poderão impugnáJo no mesmo prazo.

14.9 - Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididcs os

recursos interpostos, a comissão de Licitação encamiúará o procedimento licitatório para

adjudicação e homologação do resultado do certame pela autoridade competente.

14.10 - O resultado do cerrame será diwlgado no Dirírio Oficial da União.

l4.l l - No caso de divergência de valores entre o valor tomado por referência para o

críiculo do kg da saca de 60 Kg de soja ou a mútiplicação dos valores, a Comissã,r de

Licitação considerará como lance final ofertado o valor total, expresso em reais e poÍ exterso,

independentemente dos demais cálculos.

15 - DO REPRESENTANTE

15.1 - O licitante interessado em participar do certame não necessita encaminhai seu

representante legal pam entÍegar os envelopes com a documentação e as propostas escritas.

15.2 - Os licitantes que desejarem se manifestar durante as fases do procedimento

licitatório deverão estar devidamente habilitados com documentos de identificaçã. ou

representados por:

15.2.1 - Titular da empresa licitante, devendo apÍesentar cédula de identirlade,

acompanhada do registro comercial, no caso de Empresa Individual; Estatuto ou contrato
Social em vigor no caso de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades por Ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e inscrigão do ato

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
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15.2.2 - Quando se tratar de representante designado pelo licitante, este d(verá

apresentfi instrumento público ou particular de procuração, com firma recoúecida, com

amplos poderes pam pÍaticar todos os atos pertinentes ao certame, acompaúado do registro

comercial, no caso de Empresa Individual; Estatuto ou Contrato Social em vigor no caso de

Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentt,s de

eleição de seus administradores e inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades ( ivis,

acompaúada de prova de diretoria em exercício.

15.2.3 - Serão admitidos os representantes cadastrados como tais no SICA';.

15.2.4 - Cada representante legal/credenciado poderá representaÍ apenas um

licitante.

16 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 - A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitanres e

julgamento das propostas observará o disposto no Art. 109, § 4., da Lei 8.666, de 1993.

16.2 - Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada

aos interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos.

16.3 - O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgrrr as

propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e

presentes razões de interesse público, atribuiÍ aos demais recursos interpostos eficácia

suspensiva.

16.4 - Os recuÍsos deverão ser encaminhados para a Seção de Aquisições, Licitaç,ies e

Contratos do Comando da 3u Região Militar, localizada na Rua dos Andradas, no 562, Centro,

Porto Alegre/RS

16.5 - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do Comando da 3" Re gião

Militar, por intermédio do Presidente da comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar

sua decisão, no prtuo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo privo, fazê-lo subir,

devidamente informado, devendo, neste cÍrso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

16.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.

17 - DA IMPUGNAÇÃO

17.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital peÍante esta

Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que antecedeÍ a abertura dos

envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hiptitese

em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

17'2 - A impugnação t'eita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de partir;ipar
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do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

17.3 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este Edital por irregularii.ade

na aplicação da Lei n'8.666, de 1993, devendo pÍotocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administraçào

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prerista

no § lo do Art. I 13 da referida Lei.

17.4 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônic4 pelo e-rnail

licitacao@3rm.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada na Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos do Comando da 3" Região Militar, localizada na Rua dos Andradas. n.

562, Centro, Porto Alegre/RS.

17.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização

do certame.

18 - CONTRATO

1 8.1 - O Ordenador de Despesas do Comando da 3, Região Militar, após a

homologação do resultado, convocará o(s) proponente(s) vencedor(es) a comparecer(em) em

data e hora marcada, a Íim de assinar o respectivo contrato de Arrendamento (Anexo II), na

Superintendência de Patrimônio da União (SPU/RS), situada na Avenida Loureiro da Sil.ra no

445,10" andar - Porto Alegre - RS, munido(s) do respectivo recibo bancá,rio (GRU) refe.ente

ao pagamento dos 100% (cem por cento) do valor proposto pelo lo ano de arrendamento e do

comprovante de depósito bancário, no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor anual do

contrato, a título de garantia.

18.2 - A duração do primeiro Contrato de Arrendamento é de 05 (cinco) iLnos,

podendo a Administração Militar pronogáJo, por Termos Aditivos, por mais dois periodos de

0l (um) ano, até completar 07 (sete) anos, a contar da data inicial do contrato principat,

devendo, para isso, após avaliação de sua vantajosidade, conveniência e oportunidade, oliciar

o arrendatrário a informar se tem interesse ou não na prorrogação, devendo tal medida

anteceder a data final de vigência contÍatual.

18.2.1 - O manifesto interesse de prorrogação deverá ser dirigido ao

comandante da 3" Região Militar e entregue ao Diretor do clR 02 (dois) meses antes do
término do contrato, que emitiní parecer sobre a conveniência da renovação contratuai e o
encaminhará ao Comando da 3" Região Militar, para fins de apreciação.

18.2.2 -A não manifestação no pr.vo estipulado subentende a falta de inte,..esse

do arrendatiírrio em renovaÍ o contÍato, podendo, a Administração Militar, iniciar novo
processo licitatório para a área.

18.2.3 - Caso o proponente vencedor não compareça com a GRU quitaia na

data marcada para a assinatura do contrato e não apresente motivo que justiÍique a sua talra.
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serão aplicadas as multas legais, e o Comando da 3' Região Militar poderá convocar outros

proponentes, na ordem de classificação, desde que os mesmos aceitem assinar o contrato

pelos valores da proposta vencedora.

I 8.3 - As despesas para a publicação do contrato correm por conta da Administraçâ.o.

19_PAGAMENTOS

19.1 - Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma:

19.1.1 - O proponente vencedor deverii no ato da assinahua do contrato de

arrendamento na SPU/RS, apresentar o compÍovante de depósito banciirio referente ao

pagamento de 100% (cem por cento) do valor proposto para arrendamento no primeiro ano,

bem como o comprovante da garantia prestada mediante caução em diúeiro ou títulcs da

dívida pública (seguro-garantia) ou fiança bancária.

19.1.2 - Para o 2o e 3' (segundo e terceiro) anos, os pagzrmentos serão

comprovados na daÍa de inicio dos anos subsequentes, devendo seÍ mantido o mesmo

procedimento, qual seja, o pagamento anual e antecipado ao uso da terr4 no valor de 1009/o

(cem por cento) do valor proposto devidamente reajustado conforme índice previsto neste

Edital, bem como o comprovante da renovação da garantia, mediante caução em diúeiro ou

titulos da dívida pública (seguro-garantia) ou fiança bancifuia.

19.1.3 - Em casos de prorrogação, os pagamentos deverão ser comprorados

por ocasião das assinaturas dos Termos Aditivos.

19.2 - Não serão aceitos pagamentos paÍcelados dos valores fixados. Caso o

Anendatrírio efetue depósitos dessa maneira, o valor depositado será devolvido sem quaiquer

acréscimo de juros ou correção monetária. o depósito parcelado não teri! também. o condão

de excluir a cobrança de multa por inadimplemento, nos termos deste Edital.

19.3 - Os pagamentos serão efetuados através de GRU (Guia de Recolhimenlo da

união), em favor do comando da 3e Região Militar, código da unidade Favorecicia no

167392, Gestão 00001, Nome da Unidade: Cmdo da 3u Região Militar, Código de

Recolhimento n" 20400-5, em Agência do Banco do Brasil S/4.

19.3.1 - Para obter a GRU, acessar o site zenda v.br, clicar em

Tesouro Nacional, SIAFI, Guia de Recolhimento, Impressão _ GRU Simples, preencher os

cirmpos como indicado acima e clicar em Emitir GRU - simples ou solicitar diretamenle ao

Diretor do CIR, que ordenará a seção de arrendamento, emitir o documento.

19.4 - o arrendatilrio deverá apresentar o documento original e entregaÍ uma cópia do

comprovante de pagamento da Invemada ao Diretor do campo de Instrução de Barão de são
Borja.
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20 - DO REAJUSTE

20.1 - Ao final do l'e 2o anos do contrato original, o preço do arrendamento deverá

ser reajustado automaticaÍnente, independentemente de qualquer notificação ou aviso, sendo

calculado pela correção das cotações dos preços publicados pela EMAfER na setnana

imediatamente anteÍioÍ à obrigação dos pagamentos respectivos.

20.2 - Em casos de possíveis prorrogações, o procedimento a seÍ aplicado obedecerá

ao mesmo modelo adotado, devendo haver o recolhimento em data anterior às assinaturas das

prorrogações.

20.3 - Os cálculos para aplicação dos reajustes serão feitos pela aplicação da tabela publicada

pela EMATER para o preço médio da saca de 60 Kg de soja da semana anterior à obrigação,

multiplicados pelo n" de sacas (60 Kg) de soj4 ofertados pelo licitante vencedor. agora

arrendatiírio.

2l - DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATIVAS

21.1 - Resguardado o direito da ampla defesa, será aplicada multa de l0% (de;r por

cento) do valor adjudicado à adjudicatrária que se recuse a assinar o termo de contrato. após

devidamente notificada, sem motivo juslificado, caracterizando o descumprimento totftl da

obrigação assumida, nos termos do Art. 8l da Lei n'8.666, de 1993.

21.2 - Para a hipótese de não comprovação da garantia no pr.vo e modo devidos,

conforme item 4 do presente Edital, serão aplicadas sanções administrativas, conforme Art. 87

da Lei no 8.666, de 1993.

21.3 - As possiveis sanções a serem aplicadas por descumprimento de obrigaçôes e

deveres do arrendatiírio na execução do contrato estão enumeradas em cláusula do termo de

contrato

22 - PRESCRTÇÓES DMRSAS

22.1 - O Ordenador de Despesas do Comando da 3" Região Militar poderá revogar a

licitação por razões de interesse público deconente de fato superveniente devidanrente

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por

ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado.

22.2 - Ahomologação do resultado desta licitação não implicaní direito à contratação.

22.3 - os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não seriá, em nenhum caso, responsável poÍ esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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22.4 -Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir..se-á

o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

22.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o apÍoveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.

22.6 - Em caso de divergência entre disposigões deste Edital e de seus Anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.7 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrôrrico

www.coudrincao.eb.mil.br, e também podeÍá ser lido e/ou obtido no Comando da 3'Rcgião

Militar - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - Rua dos Andradas, no 562 - Centro -
Porto Alegre/RS, telefone (51) 3220.6279, e Campo de Instrucão de Rincão - l' Distrito -
Zona Rural - São Borja,rRS, telefone (55) 99627.1517, nos horiírios de segunda a quinta-i-eira,

das 08 às 1l horas e 30 minutos e das 13 às 17 horas, e sextas-feiras das 08 às 12 horas.

22.8 - O Diretor do Campo de Instrução de Rincão e o representante do Comanio da

3ê Região Militar, para fins de fiscalização da execução dos futuros Contrato:; de

Arrendamento referentes às invemadas objeto deste.

22.9 - Integram este Edital, pâra todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.9.1 - Anexo I - Projeto Basico;

22.9.2 - Anexo II - Minuta de Termo de Contrato;

22.9.3 - Anexo III - Modelo de Declaração do cumprimento ao disposto nos

incisos III e IY do AÍ. l'; III, do AÍ. 5o; e XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal nos

termos do Inciso V, da Lei n" 8.666/93 (trabalho do menor de idade);

22.9.4 - Anexo IV - Modelo Declaração de Vistoria de Imóvel;

22.9.5 - Anexo V - Modelo da Proposta de Valor Ofertado;

22.9.6 - Anexo VI - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de

Proposta;

22.9.7 - Anexo Y II - Modelo de Declaração ME/EPP;

22.9.8 - Anexo VIII - Modelo de Declaração de Inexistência de |atos

Impeditivos.

Porto Alegre, 18 de maio de 2022.

JOSÉ MARIA PO - Cel R/l
Ordenador de Despesas
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA3" REGIÃO MILITAR
(Gov das Armas Prov do RS/1821)

"REGIÃO DOM DIOGO DE SOUZA'

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

CONCORRÊNCIA N' O1I2022-CIR

(Processo Administrativo n" 64442.000450 12022-08)

I. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente Projeto Básico, EXPLORAÇÃO

AGRÍCOLA, sob a forma de arrendamento, de frações de tenas agricultáveis,

denominada INVERNADA TRIÂNGULO, localizadas no município de São Bc,rja-

RS, as quais compreendem parcelas de imóvel da União Federal jurisdicionado ao

Comando do Exército Brasileiro, cadastrado sob o no PN RS-03-0246, denomirado

Campo de Instrução de Rincão (CIR), com sede localizada no municipio de São Borja/

RS.

1.2 Descrição da Área e Benfeitorias:

1.2.1 A área a ser oferecida em processo licitatório, pertencente a União, ca-

dastrada sob o n'PN RS-03-0246, matrícula no 3255, sendo frações da Inv,:rna-

da Triângulo, a qual, é paÍe de um montante maior, sob a responsabilidad.: ad-

ministrativa do Diretor da Organizaçáo Militar, denominada Campo de Instru-

ção de Rincão.

1.2.2 Imóvel constituído por tereno sem benfeitorias, situado no município de

São Borja, estado do Rio Grande do Sul, sob responsabilidade administrrtiva
do DiretoÍ da Coudelaria e Campo de Instrução de Rincão, que assirn se

descreve e confronta: o ponto Alp0l está materializado na parteira de acesso

da invemada com a RST 541, com coordenadas geográficas -29 44' 49,57653"

e -55 36'26,86320* (WGS84). partindo do ponto Alp0l, com azimule de
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116" 5l'36", medindo 366 m, encontra-se o ponto 4P02. Partindo do Ponto

41P02, com azimute de 110" 0' 53", medindo 195 m, encontra-se o ponto

4P03. O aliúamento compreendido entre os pontos AlP0l e A I f!)3.

confronta com a RST 541, passando em frente as Invemadas PEDREIRA DA

FRENTE e a ZONA VELHA. Pa(indo do Ponto AlP03, com ,rimute d(. 55o

58' 1 1", medindo I 89 m, encontra-se o ponto 4P04. Partindo do Ponto AI P04,

com azimute de 37" 49' 44", medindo 192 m, encontra-se o ponto AP05.

Partindo do Ponto AlP05, com azimute de 347" 52' 46", medindo 905 m,

encontra-se o ponto 4P06. Partindo do Ponto AlP06, com azimute de 278, 17'

7", medindo 520 m, encontra-se o ponto 4P07. Partindo do Ponto AlP07. com

azimute de 179' 47'26", medindo 137 m, encontra-se o ponto 4P08. Panindo

do Ponto AlP08, com azimute de 258" 47'49", medindo 159 m, encontra-se o

ponto 4P09. Partindo do Ponto AIP9, com azimute de go 4'O-, medindo 245

m, encontra-se o ponto 4P010. Partindo do Ponto Alpl0, com azimule de

322' 4'29*, medindo 145 m, encontra-se o ponto APll. Partindo do ponto

AlPll, com azimute de 322" l' 30", medindo 228 m, encontra-se o ponro

APl2. Partindo do Ponto AlPl2, com azimute de 244.4,55", medindo 219

m, encontra-se o ponto AP13. Partindo do Ponto AlPl3, com azímute de 227o

2' 1", medindo 1093 m, encontra-se o ponto AlP14. Partindo do ponro Alpl4.
com azimute de 100" 58' 55", medindo 283 m, encontra-se o ponto Alpl5.
Partindo do Ponto AlPlS, com azimute de 109" 21,23',, medindo 239 m,

encontra-se o ponto AlPl6. Partindo do Ponto Alpl6, com azimute de l16"
46' 44", medindo 877 m, encontra-se o ponto AlP01. O aliúamerto
compreendido entÍe os pontos AlPl4 e AlP0l confronta com a RST ji4l,
passando em frente as Invemadas PIAUÍ DA ESeUERDA II e a pEDRE IRe
DA FRENTE. O início desta demarcação e confrontação, fecha um polígono

de forma irregular com fuea de 162,33 ha (cento e sessenta e dois hectares com

trinta e três ares), excetuando-se as áreas de afloramento de rochas da

FRAÇÃO 1 com área de 1,06 ha (um hectare com seis ares), contabilizando

uma árer útil de plantio ile 161,27 ha (cento e sessenta e um hectares e

vinte e sete ares). FRACÃO 2. o ponto A2p0l está materializado na parteira

de acesso da invemada com a RST 541, com coordenadas geogréftcas -2g 44'

57,65727" e -55 35'34,25894" (WGS84). partindo do ponro A2p0t, <:om

azimute de 61" 4'4", medindo 145 m, encontra-se o ponto A2p02. partindo tlo
Ponto 42P02, com azimute de 47" 50'46,,, medindo 78 m, encontra-se o p(,nto

42P03. Partindo do Ponto 42P03, com azimute de 34. 12,7-, medindo g6 m,
encontra-se o ponto 42P04. Partindo do ponto A2p04, com azimute de2g' 46'
0", medindo 74 m, encontra-se o ponto A2p05. partindo do ponto A2p0S. com

azimute de 14" 28' 35", medindo 172 m, encontra-se o ponto A2p06. O
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aliúamento compreendido entÍe os pontos 42P01 e 42806 confronta c():n a

RST 176, passando em frente à Sede da Coudelaria e Campo de Instruçâo de

Rincão. Partindo do Ponto 42P06, com azimute de 284" 4l' 42", medindo 291

m, encontÍa-se o ponto 42P07. O aliúamento compreendido entre os pcntos

A2P06 e 42P07 confronta com a Invemada CAMPO DA FRENTE. Partindo

do Ponto 42P07, com azimute de 218'27'26", medindo 88 m, enconlra-se o

ponto 42P08. Partindo do Ponto A2P08, com azimute de 180" 58' 17".

medindo 102 m, encontra-se o ponto 42P09. Partindo do Ponto 42P09. com

azimute de275o l0'35", medindo 112 m, encontra-se o ponto 42P10. Partindo

do Ponto A2Pl0, com azimute de 159'4'59, medindo 159 m, encontra-se o

ponto 42P11. Partindo do Ponto A2Pll, com azimute de 150' 48' 40*,

medindo 179 m, encontra-se o ponto 42P01. O inicio desta demarcação e

confrontação, fecha um polígono de forma inegular com área de ll,l0 ha

(onze hectares com dez ares). Desta form4 o somatório de área útil de plantio

entre a FRAÇÃO f e FIIAÇÃO 2 é de 172)7 hectares (cento e setentâ e

dois hectares e trinta e sete âres). OBS: as coordenadas geográficas Íi)ram

obtidas através de um equipamento GPS de navegação, modelo Garmin

GPSMAP 64s.

1.2.3 Árra útil desünada ao arrendamento - cultivo da soja: Conforme

abaixo especificada:

1.2.4 Descrição dos solos presertes na área: O imóvel, objeto do pre:iente

projeto, especialmente na parte de coxilha, apresentando a classe de solo. nitos-

solo vermelho. Formado a partir de basalto, possui textura argilosa, com irllro-

ximadamente 60 de argila, 20%o de areia e 20%o aryila não apresentando prcde-

gosidade. São solos vermelhos, profundos, bem estruturados, de boa drenagem,

e boa fertilidade natural, não apresentando restrições à utilização agrícola.

1.2.5 Descrição da vegetação presente na área: A iírea caracteriza como terra

cultivada, apresentando "vassoura-branca,, (Bacharis spp), ..maria-mole" (Se_

necio brasiliensis), "buva,' (Conyza bonariensis). *azeyém, (Lolium mulriflo-
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(Conforme Requisição no 05 - Ssec Agric Arrend, de22 de fevereiro de 2022)

Frações da Invernada Triânguto

Item Descrição Area em Hectare Quantidade MínimalOfert Lance InicÍal

I Exploração agrícola 172,37 Ha 1.213,48 Sacas de Soja por Anc (*)

* Quantidade de sacas de soja, a ser aceito por peíodo anual, sendo a fuea (172,37 Ha). utilizada
pelo arrendatiário, apenas 6 (seis) meses por ano, aja vista fazer paÍe do contrato a entrega da área
planta com pastagem, ao arrendador (organizaçáo Militar administradora do patrimônio l.
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rum) e "aveia"(Avena sativa), dentre outras espécies.

1.2.6 Descrição da hidrograÍia presente na área: Na rírea a ser ofertad.r em

pÍocesso licitatório, não apresenta recurso hídrico incluído, pois toda área é

agricultável, destinada ao plantio da soja.

1.2.7 Localaação do imóvel: O imóvel, denominado Frações da Invemadas

Triângulo, é parcela do Campo de Instrução de Rincão (matrícula n" 3il5-5).

Estrí localizada no município de São Borja/RS, junto à Estrada Padre lr[ário

Roque Veis (RS - 541) a uma distância é de aproximadamente 22 km da Vila
Nhu-Porã (unto a BR-287), e a 43 km do trevo de acesso à cidade de São tlor-
ja, intercessão da BR-287 com as BR-285 e BR-472.

2. MOTTVAÇÃO E JUSTIFICATTVA

2.1 O Campo de Instrução de Rincão possúndo uma fuea de 15.362,41 hec:ares

dispoúveis, a qual, pela grande extensão, foi diüdida em 3l (trinra e uma) invernadas

para facilitar o controle e cuidados, necessitando realizar arrendamentos de algrr,las

áreas (invemadas), que deüdo a grande extensão de terra, preferencialmente são

utilizadas as mais próximas da sede da Organização Militar (OM), ficando as áreas

mais retiradas da sede, disponíveis para atividades de instrução da tropa e

arrendamento a terceiros.

Ainda, o arrendamento das frações da Invemada Triângulo do Campo de Instruçâo de

Rincão (CIR), é necessário para manter toda área ocupada, manter e recuperar,r:eas

que estejam desenvolvendo vegetação nociva nos campos, plantas estas que em ;'reas

não utilizadas, acabam aumentando e causando gastos de recursos da Administr ação

para fins de recupera-Ias, mantêJas.

2.2 Motiva-se a intenção de arrendamento das frações da Invemada Triângulo. por

preencher requisitos de utilização de imóveis da União, jurisdicionado ao Comanclo do

Exército, em finalidade complementar, justiÍicado na necessidade do Camp I de

Instrução de Rincão (CIR), realizar o arrendamento das iíl.eas, com intuito de oc upar

para manteÍ e preservar o patrimônio da união, motivada na existência de interesse

público, cujo objetivo principal, é zelar pelo patrimônio público, ainda, gerar rec..itas

financeiras em beneficio da Força paÍa manter uma gest?Ío pública eficiente, efir'n2 s

autossustentável.

2.3 Justifica-se ainda que, o arrendamento das frações da Invemada Triângulo não

implicará em diminuição das áreas para utilização em instrução da tropa, nem [)ara

criação de equinos e boünos pelo campo de Instrução de funcão/coudelaria de

Rincão, uma vez que, pela grande extensão da área e seguindo o planejamentc da
Edital de Concorrência na 0I /2022-ClR
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Organização Militar, detentora do imóvel da União, faz com que todas as atividades de

interesse da Administração, sejam atendidas em sua totalidade.

3. DURAÇÃO DO ARRENDAMENTO

3.1 A duração do arrendamento para o primeiro ContÍato de Arrendamento é de 05

(cinco) anos, podendo a Administração MilitaÍ (3" Região Militar/Campo de Instrução

de Rincão), mediante requerimento do arrendatario, prorrogáJo, por meio de Termos

Aditivos, por mais dois períodos de 0l (um) ano, até completar 07 (sete) anos, a contar

da data inicial do Contrato Original, dentro dos limites estabelecidos no Art. 57. da Lei

n" 8.66611993.

3.1.1 É condição indispensável para as prorrogações a adimplência do

arrendatário ou motivos que, comprovadamente, justifiquem o contrário, sendo

ainda, imprescindível para prorrogação, manifestação do anendatário inform:ndo

seu interesse em prorrog o contrato;

3.1.2 Podendo ainda, em caráter excepcional, deüdamente justificado e

mediante autorização da autoridade superior, o prazo poderá ser prorrogado

até o máximo de 10 (dez) anos, conforme preüsto no § 3'do An. 17, da Portaria

n' 1l-DEC, de 11 de 4 de outubro de 2015 (Aprova as Instruções Reguladorrs de

Utilização do Patrimônio Imobilirírio da União Jurisdicionado ao Comando do

Exército - IR 50-13);

3.1.3 Para fins de prorrogação contratual, é necessário que seja mantida as

condições de vantajosidade para administração, as quais, poderão ser

comprovadas, por novas pesquisas de prrços, junto ao mercado local.

4. PESQUISADE MERCADO

4.1 Conforme previsto no inciso VII do § 1'do Arr 21, da Port n" 11-DEC, de 5 de

outubro de 2005 (Aprova as Insuuções Reguladoras de Utilização do Patrimônio

Imobiüário da União Jurisdicionado ao Comando do Exército - IR 50-13), para

fins de estimativa do valor de referência da unidade hectare (Ha) para o processo

licitatório pretendido, Concorrência, foi realizado ampla pesquisa de preços, sobre o

valor de mercado, para fins de subsidiar o presente processo licitatório, cujo objet: é o

arrendamento de área de imóvel da União, jurisdicionado ao Exército Brasileiro/3"

Região Militar (Campo de Instrução de Rincão).

4.2 Para determinar o valor de referência para a quantia de sacas de soja por
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ocupação/uso de 01 (uma) hectare por periodo de 0l (um) ano, foi levantada por

ocasião da elaboração do Laudo de Avaliação n'02 - SAA/CIR, emitido em 22 de

fevereiro de 2022, em ânexo eo presente processo licitatório.

4.3 A formação dos cálculos para estabelecimento das quantidades minimas de sacas

de soja por Hectare (Ha) pela área total, por ocupação/uso por peíodo de 0l (um) ano,

a ser aceita como oferta./lance inicial, nas frações das áreas da Invemada Triângulo,

estão abaixo especificados:

FRAÇÕES DA INVERNADA TRIÂNGULO

4.4 Tendo como parâmetro de referência, o valor médio da saca de soja, dos valores

publicados no Boleüm Informativo de Cotações Agropecuárias da EMAIER-RS-

ASCAR, o valor de oferta.4ance iniciai a ser aceito pela iírea total a ser arrenCada

(Frações da Invemada Triângulo), está abaixo especificado:

RS 237.781,40

* o valor de referência iniciat, foi estipulado conforme o valor médio da saca de sioja,
publicado no Boletim Informativo de cotações Agropecuárias da EMATER-RS-ASCAR., rta
semana de 21 à 25 de fevereiro de 2022.
Sitio: htto:/ .emater.tche.br/ site/arouivos ôdf/ os/oreco 2502 022.odf

4.5 O cálculo para obtenção do valor total atualizado a ser pago, por ocasião da

assinatura do Termo de Contrato pelo licitante vencedor do certame, será calculado

Edital de Concorrência ne 0I /2022-ClR

Item Descrição Area Total em
Hectares

Valor de Referência (*)
(Quantidade de Sacas de

Soj a/IIa/Ano)

Valor Total (**)
(Quantidade de Sacarr

de Soja/Ano)

I
Arrendamento

para exploração
agrícola

172,37 Ha 7,30 Sacas Soja/HalAno 1.213.48 S acas/Ano

* 0 valor de referência tem como parâmetro a quantidade mínima a ser aceita de Sacas d,-.
Soja por Hectare por período de 6 meses p/ ano;

** Quantidade mínima a ser aceita de sacas de soja pela Área Total por perÍodo de 6 mes,:s pi
âno.

FRÂÇOES DA INVERNADA TRIÂNGULO

Item Área Total em
Hectares

Valor de Referência
(Quantidade de Sacas

de Soj a/Ha/Ano)

Valor Total
(Quantidade de Sacas

de Soj a./IIalAn o)

Valor Total (RS) (*)
(Área de 172,J7 Ha,Ano)

I 172,37 Ha
7,30 Sacas

Soja/tla/Ano 1,213,48 Sacas/Ano
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tendo como referência o valor médio da saca de Soja, publicado no Boretim

Informativo de Cotações Agropecuárias da EMATER-RS-ASCAR, da semana

anterior à assinatura do Termo de Contrato e/ou data para pagamento, acertada em

Ata, no ato da realização da sessão/licitação.

Sitio: htto://www.emarer.tche.br/site/info-agro/orecos semanais.pho

4.6 Das especifrcações de quantidade d a área e valor do arrendamento:

4.6. 1 EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA

4.6.1.1 Area: 172,37 ha (cento e setenta e dois virgula trinta e sete)

hectares;

4.6.1.2 Quantidade de Sacas de Soja por Hectare por período de 0l

(um) ano de arrendamento: 7.30 Sacas (sete virgula trinta), definido

conforme pesquisa de mercado;

4.6.1.3 Lance mínimo anual cm quantidade de sacas de soja pela área

total, frações das Invemada 'l riângulo (172,37 Ha): 1.213,48 Sacas de

soja (um mil, duzentos e treze virgula quarenta e oito) sacas;

4.6.1.3.1 O lance mínimo em sacas de soja pela área total, Íiações

da Invemada Triângulo (172,37 ha), corresponde ao valor dc R$

237.781,40 (duzentos e trinta e sete mil, setecentos e oitenta t: um

reais e trinta e quaÍenta cr:ntavos), o qual, foi definido confonne o

valor médio da saca de scj4 publicado no Boletim Informatir<r de

Cotações Agropecurírias da EMATER-RS-ASCAR, da semana de

21 à 25 de fevereiro de 2022, extraído do sitio:

http : //www. emater.tche. br/site/arquivos_pdf/preco s I pr eco _2 5 O 2 202

2.pdf;

4.6.1.3.2 O valor acima especiÍicado, corresponde apenâs a umâ

estimativa do valor a ser pago no lance inicial, o quâ|, foi

calculado no período de elaboração inicial do processo

licitatório (segunda quirrzena do mês de ftevereirot2D22);

4.6.1.3.3 O valor em Re:ris atualizado a ser pâgo pelo licitante
vencedor, será definido f'or ocasião da realização do certame, e

terá por base de cálculo a cotação do Valor Médio da Saca de

Soja, definido no }Joletim Informativo de Cotações

Agropecuárias da EMA'I ER-RS-ASCAR, da semana anterior à

realizaçâo do certame, lu da semane anterior deÍinida como
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data para assinatura do contrato e referido pagamento do

lance, o qual Íenha sido homologado, constante da Àta do

ceÍame.

4.7 f,'orma de Pagamento

4.7.1 Na assinatura do contÍato o proponente vencedor deverá estar municio da

Guia de Recolhimento à União (GRU) quitada referente ao pagamenlc de

100% (cem por cento) do valor proposto e homologado no pÍocesso licitatorio;

4.7.2 Os pagamentos anuais, referentes aos 2o, 3o, 4o e 5o anos de al-ren-

damento será realizado por meio de Gúa de Recolhimento da União (GRl-i), a

ser recolhido mediante depósito em favor do Cmdo da 3' RM;

4.7.3 A qrrantia será de no mínimo 1.213,48 (um mil, duzentos e treze virgula

quarenta e oito) sacas de soj4 correspondendo em Reais, ao valor de R$

231.781,40 (duzentos e trinta e sete mil, setecentos e oitenta e um reais e trinta

e quarenta centavos), por ano, atualizados conforme o Boletim Informatilo de

Cotações Agropecuiírias da EMATER-RS-ASCAR, paÍa o preço médio da saca

de soj4 da semana anterior a obrigação de pagamento.

4.8 Das Texas e Imoostos

rrendatá deÍinida no roces

licitatório- ouec tará em cláusula do contrâto. o isouer taxas ou ônus

fiscais oue venham a incidir sobre o imóvel. cuia cohranca seiâ oermitida

oor Lei.

5. CONDI ES GERAIS DOARRE AMENTO

5.1 Para os efeitos desta licitação, Concorrência, a porção (campo/invemadaliírea)

licitada é tratada como uma unidade autônoma e independente das demais existcntes

no mesmo imóvel.

5.2 O Arrendatário só poderá fazer uso das porções de terras licitadas (campo/in-
vemada,/iárea) para os fins especificados neste Projeto Brísico e de acordo com a lcgis-
lação oficial vigente.

5.3 O Arrendatário fica obrigado a formar pastagem de Azevém (Lolium mu}iflo-
rum) densidade de 30 kg/h4 ou Aveia Branca (Avena saliva), densidade de 80 kg/ha,

para ser utilizada conforme interesse da Administração Militar e a critério da Direção

da Coudelaria de Rincão/CIR, sendo esta obrigatoriamente implantada pelo arrendatá-

rio logo após ou ao final do ciclo de cultivo da soja, sem a necessidade de adubação de

base, após a colheita ou na fase de desfolhamento da lavoura, anualmente, a qual será
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utilizado para pastejo do rebaúo bovino da Reserva Técnica da 3' Região Militar/

Campo de InstÍução de Rincão.

5.4 EspeciÍicações referentes ao plantio de Azevén (Lolium multiflorum ) ou

Aveia Branca (Avena sativa) a ser realizado pelo arrendatário e entregue ao Cam-

po de Instrução de Rincão/CIR:

5.4.1 Semente de Azevém, BRS Ponteiro, na quantidade mínima de 3C Kg/

Ha (densidade);

5.4,2 Semente de Aveia Branca (At ena sativa), na quantidade mínima de

80 Kg/Ha (densidade);

5.4.3 Previsão de plantio, início a partir da primeira quinzena do mês de

março, de cada ano, podendo ser reajustada com a Administração Militar,

conforme as condigões climáticas;

5.4.4 Insumos, maquinários e serviços, por conta do arrendatário;
5.4.5 A responsabilidade do arrendatário, é a entrega da lavoura de Aze-

vém ou Aveia Branca (Avena sativa), plantada, conforme as condições aci-

ma mencionadas;

5.4.6 Todo processo de plantio da lavoura de Azevém ou Aveia Branca

(Avena sativa) será acompaúado por uma Equipe Técnica (Engenheiro

Agrônomo e/ou Técnico Agrícola), designada pelo Diretor do Campo de

Instrução de Rincão (CIR).

5.5 Todas as ações desenvolvidas devem estar condicionadas ao CÓDIGO F'LO-

RESTAL BRASILEIRO - Lei n" 12.651, de25 de maio de 2012, sendo responsabilida-

de do arrendatiin'io notificar à Administração Militar, sobre problemas ecológicos exis-

tentes nas Invemadas (frações) bem como adotas as medidas preventivas à conserva-

ção do ambiente.

5.6 É proibido o corte de mata nativA má úllização de rios e riachos e outras ativi-
dades que compÍometam a conservação do solo ou que provoquem quaisquer impactos

ambientais.

5.7 O uso de agrotóxicos, deverá estar em conformidade com que estabelece ír Lei

7.802 de 11 de julho de 1989 e DecreÍo 4.074 de 04 de janeiro 2002 e demais Legisla-

ções vigentes.

5.8 A área licitada, no seu todo ou paÉe, não poderá ser emprestada, cedida

ou subarrendada a terceiro. E proibido ao arrendatário transferir o respectivo

contrato. Se alguma destas siúuações se conÍirmarem, o contrato poderá ser res-

cindido e o arrendatário impedido de licitar novamente com a Administração Mi-
litar, além de sofrer a multa prevista em Edital.

5.9 O Arrendador reserva-se o direito de uso de estradas constantes da area para

Instrugão e demais Atividades Militares:

5.9.1 E ressalvado o direito de uso pelo Exército de todas as estradas de aces-
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so, barragens e bosques, para instrução da tropa e demais operações militares que

se fizerem necessiírias, com aviso prévio de 03 (três) dias úteis, prazo no qual, a

solicitação deverá ser atendida./liberada pelo arrendatrfuio;

5.9.2 Durante o ano a Administração Militar utilizará para adestramento.

áreas do Campo de Instrução, bem como estradas de acesso das Invemadas c de-

mais iíreas de circulação dentro do Campo, em datas definidas e acertadas cont os

arrendatiírios, com uso de munição somente voltada para a segurança.

5.10 As porteiras e outÍas passagens existentes no imóvel deverão estar acessíveis à

passagem e deslocamento do efetivo em treinamento e do material empregado.

5.11 Não será permitido destruir obstiículos e pistas destinadas à instrução miiitar

existentes nas iá.reas dos (campo/invemadas/area).

5.I2 Eventuais danos causados por manobras militares nas áreas arrendadas der erão

ser comunicados formalmente ao Diretor do definindo a área, o tipo de dano para pos-

terior estudo de responsabilidade e indenização.

5.13 Ao Arrendador cabe o direito de vender total ou parcialmente a cobertura t.;.bó-

rea a terceiros e explorar economicamente, diretamente ou através de concessionhrios,

as banagens existentes, administrando a utilização da água de maneira que melhor lhe

convler.

5.14 A utilização das fontes de água existentes no Campo de Instrução ficará a cargo

da Administração Militar, em atividades militares, da maneira que melhoÍ lhe cor,vier,

na quantidade que for necessilria (inclusive para proporcionar baúo para a lropa

acampad4 lavagem de viaturas, roupas e demais utensílios, cozimento de alimentos e

água para beber).

5.15 Está proibida a caça é a pesca em qualquer área do Campo de Instruçio.

5.16 É proibido ao Arrendatário derrubar árvores e explorar os bosques exis-

tentes, mesmo que para a manutenção de cercas e outras benfeitorias.

5.I7 O Arrendador não se responsabiliza por sinistros, ocorrência de pestes, prngas

ou moléstias que veúam a ocorrer na are4 bem como não se responsabiliza pel:r se-

gurança dos maq uin:irios

5.18 Outros deveres do arrendador e do arrendatiírio, não previstos neste projeto

Brísico, podendo a critério da unidade, serem dispostos no termo de CONTRATO.

5.19 Eventuais danos causados por manobras militares nas áreas anendadas der.erão

ser comunicados formalmente ao Diretor da coudelaria de Rincão/campo de Instru-
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ção de Rincão definindo a iirea, o tipo de dano e, se possível, orçamentos para o res-

pectivo ÍessaÍcimento.

5.20 Condições particulares do arrendamento:

5.20.1 O Arrendatário obriga-se a zelàt e manter em ordem e em boas con-

dições as instalações e outras benfeitorias existentes (quando houver), em es;leci-

al as cercas;

5.20.2 Ao final do primeiro mês de contrato, o Arrendatário deverá entreg.rr ao

Diretor da Coudelaria de funcão/ClR os seguintes documentos:

5.20.2.1 Cópia da capa da Nota Fiscal do Produtor (Talão do Prodritor),

onde conste a Inscrição Estadual, registrada no Municípic, de

localizagão das ráreas arrendadas (São Borja-RS);

5.20.2.2 O Arrendatií'rio deverá entregar ao Diretor da Coudelarizr de

Rincão/CIR, no ato do recebimento fisico da área arrendada. no

momento da assinatura do Termo de Responsabilidade Administrzrtiva,

cópia da documentação pessoal de seus funcionários (identidade. i)PF,

documentação de veículo se possuir, carteira de trabalho e compro\ante

de residência).

5.20.3 Ao Arrendador cabe o direito de inspecionar a iirea, vender total ou

parcialmente a cobertua arbórea a terceiros e explorar economicamente,

diretamente ou através de concessioniírios, as banagens existentes, administrando

a utilização da água de maneira que melhor lhe convier.

5.20.4 O Anendaüí.rio não poderá criar gravames sobre o imóvel ou oferecê-lo em

garantia de ônus, pessoais ou não, seus ou de terceiros.

6. CONDIÇÔESDEBENFETTORIAS

6.1 Em casos onde o arrendatiírio venha a solicitar ao Diretor do CIR autoriza-

ção para construir, reformar e/ou manutenir instalações e benfeitorias na área arren-

dada, deverá ter o seguinte procedimento:

6.1 . I Solicitação, acompanhada de projetos, planilhas de custos, cronograma da

atividade e justificativa para a sua realização;

6.1.2 O Diretor do CIR apreciaú o projeto e emitirá parecer em relação a sua

necessidade de realização. conservação/manutenção do imóvel e/ou possírel

utilidade militar da obra.
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6.2 O valor empregado na benfeitoria, uma vez recoúecida a sua necessidaCe

pelo Comandante da 3" Região Militar, poderá ser abatido, total ou parcialmente, do

valor devido a título de arrendamento ou de qualquer crédito que a Administração

Militar tenha com o arrendatá,rio.

6.3 Nenhuma benfeitoria será compensada se nâo houver prévia autoriza-

ção da 3" Região Militar parâ a sua realização, após aprovação da Diretoria le
0bras Militares (DOM).

6.4 Qualquer benfeitoria útil necessairia ou voluptuiíria, definida na Í'orma tlo

Art. 96 do Código Civil, que o Arrendatrí,rio construir na iírea, sem autorização pc,r

escrito do Comandante da 3'Região Militar, ensejará a cobrança da multa prevista

em Edital.

6.5 As frações da lnvernada Triângulo, objeto do presente Processo Licita-

tório, não possui/inclui benfeitorias.

7. CONDrÇOES DE ENTREGA E DEVOLUÇÃO OO OBJETO DA LICTTAÇÁO

7.1 A ilrea objeto da presente Licitação será entregue oficialmente, ao licitar,re

vencedor, pelo Diretor do Campo de Instrução de Rincão (CIR) ao Arrendatiirio ou

seu Representante Legal, após a assinatura do Contrato de anendamento na SpU/RS

e no dia após a assinatura do contrato.

7 .2 Por ocasião do recebimento da rirea arrendad4 o ArrendatiíLrio ou seu Repre-

sentante Legal, assinará o TERMO Dts RESPONSABILIDADE ADMINISTRATI-

VA, onde constam as condições em que se encontra o imóvel.

7.3 Ao término do contrato, o Diretor do Campo de Instrução de Rincão (CtR)

fará a conferência fisica do imóvel, juntamente com o ArrendaüíLrio ou seu represen-

tante Legal, ocasião na qual será lavrado e assinado o Termo de Devolução do Bem,

detalhando as condições em que se encontra o objeto do arrendamento, alterações

porventuÍa existentes.

7.4 Na ocasião, a Administração Militar fará a comparação do Termo de Devolu-

ção do Bem com o Termo de Responsabilidade Administrativa.

7.5 Comprovando o dano ao Patrimônio da União, o Diretor do CIR quantificará

o prejuízo e notificará o arrendatiirio paÍa que apresente as suas razões de defesa .u
recolha à União o valor devido.
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7.6 Caso o contrato não seja renovado ou não haja mais condições legais de re-

nová-lo, o arrendatiírio deverá desocupar o imóvel até o final da vigência do contra-

to, para entregar o imóvel desocupado.

7.7 Caso o imóvel não seja devolvido desocupado no final do contÍato, será cc,-

brado o valor proporcional do arrendamento, correspondente aos dias de ocupaçio

indevida, além das sanções previstas no contrato (multa e multa cominatória).

E. DAASSINATURADOCONTRATO

8.1 Na assinatura do contrato, o proponente vencedor pagrá l00yo do .ralor

homologado na licitação refeÍente ao primeiÍo ano de contÍato, devendo assumir todas

as obrigações decorrentes do arrendamento.

8.2 A título de garantia (caução), o arrendatiírio deverá recolher, mediante de-

pósito em favor do Cmdo da 3" RM em Agência da Caixa Econômica Federal, o valor

correspondente a 5%o do pagamento anual, sendo esse valor liberado após o térmir o da

vigência do contrato, com as devidas atualizações paÍa os anos seguintes, sah,o se

houver motivo justificado para a sua retenção.

8.3 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigaçào. a

adjudicatríria obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo mrá.ximo de 5 (crnco)

dias úteis contados da data em que for notificada.

8.4 Os valores da garantia deverão ser atualizados por ocasiáo da aplica-

çáo dos reajustes anuais.

9. DA FISCALTZAç^O DO CONTRÃTO

9.1 O Diretor do Campo de Instrução de Rincão (CIR), é o fiscal do contrato, r(,pre-

sentando o Cmdo 3u RM para fins de fiscalização de sua execução, podendo este ou

qualquer Agente da Adminisnação por ele designado, inspecionar a iirea arrendada. vi-

sitar a sede da Invemada e demais benfeitorias, solicitar comprovação do arrendatiiLrio

de quitação com os encargos sociais e trabalhistas dos empregados, solicitar conipro-

vantes de aquisição de insumos aplicados na atividade agrícola (defensivos, adut,os e

demais insumos), verificando a origem dos produtos e a coÍreta destinação das e:nba-

lagens vazias.

9.2 O Diretor do Campo de Instrução de Rincão (CIR), ou qualquer Agente da Admi-

nistração por ele designado, poderá inspecionar a iírea arrendada, visitar a sede da in-

vemada e galpões (quando houver ou depósitos temporários utilizados pelo arrendatá-

rio), solicitar comprovação do arrendatiírio de quitação com os encaÍgos sociais r tra-

balhistas dos empregados, defensivos, adubos e demais insumos, verificando a or:gem
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dos produtos e o recolhimento das embalagens vazias.

9.3 O Diretor da Coudelaria de Rincão/CIR poderá realizar visitas as áreas ar-

rendadas mesmo que não teúam sido comunicadas com antecedência ao arrendatário.

O arrendatiiLrio não poderá se negar a apresentar os documentos de origem solicitados.

sob pena de rescisão contratual.

9.4 Em conformidade ao contido no Art.67 da Lei Nr 8.666/93 (Regulamenta o Art.

37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contrak,s da

Administração Pública e dá outras providências), o Agente da Administração, des;gna-

do pelo Diretor da Coudelaria de Rincão/CIR, deverá se pautaÍ nos ss l" e 2" do An.

67 daLei n' 8.666193, no Edital, Projeto Básico e Termo de Contrato.

IO. CLAUSULAANTINEPOTISMO

10.1 De acordo com o previsto no art. 7o, do Decreto 7.203, de 04 de junho de

2010, que dispõe sobre a vedação ao nepotismo no âmbito da Administração púrtica

Federal, está vedada a parricipação de familiar de agente público (civil ou milirarr que

preste serviço no órgão ou entidade em que este exerça cargo.

11. RETERÊ,NCIA DO PRESENTE PROJETO BÁSICO

I I . I O presente Projeto Basico foi elaborado com base no Laudo de Avaliação N" 02 -
SAA/CIR, emitido em 22 de fevereiro de 2022.

11.1.1 Conforme o previsto no 17, inciso II, alínea e) e Art. 53, § 1", da l-ei no

8.666, de 2l de juúo de 1993 (Regulamenta o ort. 37, inciso XXI, da Consri-

tuição Federal institui normds para licitações e contratos da AdminisÚaçãt., pú-

blica e ü outras providências), inciso VII do § 1. do Art 21, daport n ll-I)EC,
de 5 de outubro de 2005 (Aprova as Instruções Reguladoras de lJtilizaçõo dt, pa-

lrimônio Imobiliário da União Jurisdicionado ao Comqndo do Exército - IR i0-
.1J) e inciso IV do AÍ 2o, Instrução Normativa no 5, de 27 de juúo de 2014, alre-

rada pela Instrução Normativa n' 3, de 20 de abril de 2017, para fins de definição

de quantidade/valor de mercado, como referência a ser definido como lance'pro-

posta inicial pelo licitante, no Processo Licitatório, Concorrência n. 01/2022-CIR.
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T2.LOCALTZÁ:ÇÃO DAÁREA

12.1 Mapa de localização do Campo de Instrução de Rincão (CIR)

c
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,ri:tl)r5. APRovAÇÃo oo pRoJETo nÁstctl

i 5.1 Por preencher as cxigência:, ,l !.:1r::itiii:):. iegz:::: ilera utiiizaçào/arrendamentos 0., i,,, ,,,;,.J
cia t jnião- jui'isdicionaco aü Ccmàirq( ,li axei'!.t.r. ent iinaiidaie côi-.r.iolentcliar. c.iLis: i ilr t.

neit, necessiciade do Canrpc ce irLsrruçãc tle Rincãol3'' Região Iúiiirar, de rez:r i., i,:. r
at't'endanreirio de fracõcs da Invelnacla '[riâne o. por :neio de proccdimento iicitaLór i _.- :-,::

morlalidzrCe Conc.rirência- com lntuito de oç,.;ps1 paÉ :nelltei e prcservar o nairin.r.l:, r: :t:
Lrrão. motirada r'.a ixistencia de rr,i.eresse púbirco. cu.jc cbjetii'o principai. j zL'l:,j -.e,.)

patrinlônio P[rblico. airtda. geial teceitas tinanceiras em ber.elicio da F-orça. pafa ir-r.il.r,.]r. .,i-:-.:1

gestão pÍrblica eficiente. eÍlcaz e aui,os.iustentável. aprovo o presentc prcjeto Básiti;

Aprovado:

JOSE MARiA P CM el R/t
(ilcienador de Dcspesa do Conianci a -r" RegiIo Militar

(Projeto l3ásico - COi\-CíJRREi{L-ia n. í) ri2(J?2 - CIR Invernatiir Triânqui;; i
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO SUL
COMANDO DA3" REGIÃO MILITAR

(Gov das Armas Prov do RS/1821)

'REGIÃO DOM DIOGO DE SOUZA'

ATLEXO II

MINUTA

TERMO DE CONTRATO N'

O presente contrato tem como normas regedoras a Lei n" 8.666/1993, em sua redaçào

atual; a Lei n' 14.133 de 01 de Abril de 2021; o Decreto-Lei n' 9.760/1946, alterado pela Lei

n" 9.63611998, regulamentada pelo Decreto n' 3.72512001; o Decreto no 77.095/197ti; as

Instruções Gerais para Realização de Licitações no Exército (IG 12-02), aprovadas pela

Poftaria Ministerial n" 305/1995; as Instruções Gerais de Utilização do Patrimônio Imobiliário

Jurisdicionado ao Comando do Exército (IG 10-03), aprovadas pela Portaria n'513i200-i, do

Comandante do Exército; Instrução Normativa SEGES-MPDG no 03, de 26 Abr '18. 
as

Instruções Reguladoras de Utilização do Patrimônio Imobiliário da União Jurisdicionado ao

Comando do Exército (IR 50-13), aprovadas pela Portaria n' 200-DEC/C Ex. de 03 de

dezembro de 2020 do DepaÍamento de Engeúaria e Construção e as Normas para a

Administração das Receitas Geradas pelas Unidades Gestoras do Exército, aprovadas pela

Portaria no 017-SEF/2006, que são parte integrante deste instrumento.

dias do mês de do ano de 20-, na Superintendiucia

do Patrimônio da União no Estado do Rio Grande do Sul - SPU/RS, compareceram, dc um

lado, como Anendante a UNIÃO, pessoa jurídica de direito público intemo, representada

neste ato pela Superintendência da SPU/RS, e de ouro lado, com Arrendatário, o Sr.

(nacionalidade), (estado civil), Empresa ou Pecuarista, CNPJ/RG n'

Aos
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e CPF no residente e domiciliado

que contÍatam o arrendamento de parte do Próprio Nacional cadastrado no Ministério do

Exército sob o PN RS 03-179, e perante as testemuúas nomeadas no final do presente

contrato, foi pela Arrendante, por seu representante legal, dito o seguinte:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DA POSSE: que a UNIÃO FEDERAL é seúora e legirima

possuidora do imóvel situado no Município de São Borja - RS adquirido dentro de um todo

maior nos termos da Lei ne 5.972, de 1111211973, alterada pela Lei ne 6.282, de 0911211975,

registrada sob matrícula trO _, Livro no _ do Oficio do Registro de Imóveis da

Comarca de e sob matrícula n0 _, do Livro n0-, de Registro Ceral,

do OÍicio do Regisúo de Imóveis da Comarca de _/RS, o qual assi;rt se

descreve e caracteriza: Terreno: parte/frações de um todo maior constituído pela

INVERNADA TRIÂNCUI,O do Campo de Instrução de Rincão (CIR), situado no Município

de São Borja/RS, sob a responsabilidade Administrativa do seu Diretor, que assim se descreve

e confronta: ; com iirea de 172,37 ha.

SUBCLAUSULA PRIMEIRÂ - IntegÍa o pÍesente contrato administrativo,

independentemente de transcrição, o Edital da Concorrência n" 0112022-CIR, com seus

anexos e a proposta da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo: Anendamento, para fins de exploração agricola

da área definida e descrita na Cláusula Primeira, sendo vedada outra destinação que não esteja

prevista no Edital de Licitação e seus anexos.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O Imóvel ora arrendado é para exploração agrícola (plantio

de soja) não podendo ser emprestado, cedido ou subarrendado a terceiros.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LICITAÇÃO: O arrendamenro do imóvel descritc na

Cláusula Primeira foi devidamente precedido de Licitação, na modaliiade

CONCORRÉNCIA, por força do Edital de Concorrência nq de

____J ____J _, conforme previsto na Lei nq 8.666, de 21106/93, cujo extratt' foi

publicado no Dirírio Oficial da União do dia I I , e Jtrrnal

e Jomal do de e demais

Estatutos legais que assim especificam

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO: O prazo do presente arrendamento é de 05 (cinco)

anos, com inicio em _ de _ de _, ê término em _ de _ de _.__,
podendo a Administração Militar pronogá-lo, por Termos Aditivos, por mais dois períodos de

01 (um) ano, até completar 07 (sete) anos, a contar da data inicial do Contrato Principal,
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devendo, para isso, após avaliação de sua vantajosidade, conveniência e opoÍunidade, oficiar

o arrendatário a informar se tem interesse ou não na prorrogação, devendo tal medida

anteceder a data final de vigência contratual.

§ 1" O manifesto interesse de prorrogação deverá ser dirigido ao Comandante dra 3'

Região Militar e entregue ao Diretor do CIR,60 (sessenta) dias antes do término do conrrato,

que emitirá parecer sobre a conveniência da renovação contrâtual e o encaminhará ao

Comando da 3" Região Militar, para fins de apreciação.

§ 2" A não manifestação no pÍivo estipulado subentende a falta de interesse do

anendatário em renovar o contrato, podendo, a Administração Militar, iniciar novo pro(:esso

licitatório para a iírea.

§ 3'Caso o proponente vencedor não compareça com a GRU quitada, na data marcada

para a assinatura do contrato, e não apresente motivo que justifique a sua falta, serão aplicadas

as multas legais e o Comando da 3' Região Militar poderá convocar outros proponentes, na

ordem de classificação, desde que os mesmos aceitem assinar o contrato pelos valores da

proposta vencedora.

cLÁusuLA eurNTA - DA RENDA, pREÇo Do coNTR.{To E MoMENTo DE

PAGAMENTO: Os pagamentos serão sempre anuais e antecipados.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O arrendatiírio, por ocasião da assinatura deste conrraro,

comprova o pagamento no valor de R$

, conespondente a I00% (cem por cento) do vakrr da

proposta anual, referente ao 1o (primeiro) ano de contrato, mediante a apresentação da GRIJ.

CLÁUSULA SEXTA - Do vALoR PARA os DEMAIS ANOS E Do SEU

PAGAMENTO: O valor correspondente ao arrendamento para os próximos anos de contrato

corresponderá à quantidade de sacas de 60 Kg de soja, multiplicado pelo

valor do preço médio da saca de 60 Kg de soj4 fixado pela EMATERTRS, divulgado na

semana imediatamente anterior ao pagamento da próxima parcela ou da assinatura do Termo

Aditivo para pronogação de prazo contÍatual.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O vencimento das parcelas devidas, relativas aos anos

subsequentes e Termos Aditivos, terá como base o dia e mês fixados para vencimenkr das

parcelas no Primeiro Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos anuais serão

efetuados através de GRU (Guia de Recolhimento da união), em favor do comando rla 3a

Região Militar; Código da Unidade Favorecida n" 167392 Gestão 00001; Nome da Unidade:

comando da 3" Região Militar; código de Recolhimento no 20400-5, em Agência do Banco
Edital de Concorrência ne 0i, / 2022-ClR
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do Brasil S/A. Os comprovantes de pagamento deverão seÍ apresentados ao Diretor do Campo

de Instrução de Rincão (CIR).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para obter a GRU, acessar o site www.Íàzenda.eov.br, clicar

em Tesouro Nacional, SIAFI, Guia de Recolhimento, Impressão _ GRU Simples, preencher os

campos como indicado acima e clicar em Emitir GRU; ou poderá ser solicitada a emissão da

GRU - Simples ao Diretor do Campo de Instrução de Rincão (CIR), que providenciará o

documento para liquidação.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA: Como garantia das obrigações assumidrs, a

adjudicatária, no ato da assinatura do termo de contrato, prestará garantia no 'valor

conespondente a 57o (cinco por cento) do valor anual do contrato, sendo liberada após o

término da sua vigênci4 salvo se houver motivo justificado para a sua retenção.

§ 1" Se o valor da garantia for utilizado em pagarnento de qualquer obrigaçiro, a

adjudicatriria obriga-se a fazer a respectiva reposição no pÍazo máximo de 5 (cinco) dias úteis

contados da data em que for notificada.

§ 2" Os valores da garantia deverão ser atualizados por ocasião da aplicação dos

reajustes anuais.

§ 3" Caberá ao contratado optaÍ por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - Caução em diúeiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizaclo de

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelo seu

valor econômico, conforme definido pelo Ministério daFazenda;

II - Seguro-garantia;

III - Fiança bancii,ria.

CLÁUSULA NONA - DAS TAXAS E IMPOSTOS: O arrendatario pagatá, além da renda

estipulada na Cláusula Quint4 as taxas de consurno de água, de saneamento, de sen'iços

municipais, e quaisquer outras taxas ou ônus fiscais que venham a incidir sobre o imóvel. cu.ia

cobrança seja permitida por Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA/DEVoLUÇÃo T coNsTRvAÇÃo Do
IMÓVEL: O arrendatiário declara receber o imóvel em perfeito estado para o fim a que se

destina. O arrendatiírio obriga-se a zelar e a manter em ordem e em boas condições as

instalações e outÍas benfeitorias existentes, em especial as cercas e as barragens, confrrrme

TERMO DE RESPONSABILIDADE incluso, e devolvê-lo no estado e nas condições en'r que

ora recebe, mediante Termo de Devolução de Bem Imóvel.

Edital de Concorrência ne 0t /2022-ClR



PtN' ll-ot y',

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REFORMA, MANUTENÇÃO E/OU

CONSTRUÇÃO DE BENFEITORIAS PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAH: A

Administração militar poderá realizar qualquer tipo de obra, reforma, demolição ou

construção, manutenção de poços artesiaÍlos, instalações de bombas de recalque e

mecanismos hidráulicos que permitam o abastecimento de tropas em qualquer parte da área

arrendada, para atender as necessidades de manobras e exercícios militares e/ou adeqtrar a

rírea para emprego futuro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REFORMA, MANUTENÇÁO E/OU

CONSTRUÇÃO DE BENFEITORIAS PELO ARRENDATÁRIo: O anendatario poderá

solicitar ao DiÍetor do Campo de Instrução de Rincão (CIR) autorização para consiruir,

reformar e/ou manutenir instalações e benfeitorias na iirea arrendada.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A solicitação deverá ser acompanhada de projetos, planiihas

de custos, cronograma da atividade e justificativa para a sua redização.

SUBCLÁUSULA SEGLINDA - O Diretor do CIR apreciará o pÍojeto e emitirá paÍecef em

relação a sua necessidade para a conservação do imóvel e/ou possivel utilidade militrr da

obra. SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O valor empregado na benfeitoria, uma vez

reconhecida a sua necessidade pelo Comandante da 3o Região Militar, poderá ser abatido,

total ou parcialmente, do valor devido a título de arrendamento ou de qualquer crédito oue a

Administração Militar teúa com o anendatiíLrio.

SUBCLÁUSULA QUARIA - Despesas diretas com a atividade agropecuária, tais como

correção de solo, emprego de adubos, calcário, pastagens e demais investimentos que não

agreguem valor à atividade-fim do Exército não serão compensados.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Neúuma benfeitoria será compensada se não houver prévia

autorização do Comando da 3" Região Militar.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Qualquer benfeitoria útil necessiiria ou volutuiíria, defini<la na

forma do Art. 96 do Código Civil, que o Arrendatririo construir na área, sem autorizaçã() por

escrito do Comandante da 3" Região Militar, ensejará a cobrança da multa pÍevista neste

contrato.

cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALTZAç^O: O Diretor do ClR, ou

qualquer Agente da Administração por ele designado, poderá inspecionar a iírea arrenclada,

inspecionar sementes e adubos, defensivos, demais insumos e instalações, visitar a sede da

invemada e galpões, solicitar comprovação do arrendatrário de quitação com os enc..rgos

sociais e trabalhistas dos empregados, solicitar comprovantes de aquisição de insumos,

verificando a origem dos produtos e o recolhimento das embalagens vazias.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O Diretor do CIR poderá realizar visitas às áreas arren<iadas
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mesmo que não teúam sido comunicadas com antecedência ao arrendatiírio. O arrendatario

não poderá se negar a apresentar os dopumentos de origem solicitados, sob pena de rescisão

contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS sANÇoES: Comete infração adminisrrativa,

sujeitando-se às sanções previstas abaixo, o descumprimento das obrigações assumidas em

razão desta licitação e das obrigações contratuais, que sujeitará a(s) licitante(s)

adj udicatária(s), garantida a prévia detbs4 às seguintes sanções: a) Advertência; b) Mul'a de

10%o (dez por cento) do valor do contrato em vigor, pelo atraso injustificado na devoluçELo do

imóvel, podendo ainda ser declarado inidôneo paÍa contratar com Administração Pública: c)

Multa de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicado à adjudicauíria que se recuse a assinar o

termo de contrato, após devidamente notificada sem motivo justificado, caracterizanlo o

descumprimento total da obrigação assumid4 nos termos do Art. 8l da Lei no 8.666, de 19931

d) Multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor do contrato em vigor, nos casos de qualquer

outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas; e) Suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contÍat com o órgão licitante, por

prazo não superior a 2 (dois) anos; f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com

a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição or até

que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; g) As sanções de multas poderãr.r ser

aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partiÍ da data da notificação; h) As penalidades r'erão

obrigatoriamente registradas no SICAF. SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - As multas devidas e/

ou os prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores dados em garantiit ou,

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A multa por recusa na assinatura do contÍato será aplicada

com base na proposta aceita como vencedora na licitação.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Pela inexecução total ou parcial do objeto do contraro, o

ARRENDANTE poderá, garantida a prévia defesa e sem prejuízo de multas, previstas no item

anterior, rescindir o Contrato, com a restituição imediata do imóvel, inteiramente desocupado

e nas condições ajustadas neste contrato.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Caso o ARRENDATÁRIO venha a incorrer em uma das

situações previstas nos incisos I a XI e XVIII do Art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993,

reconhecidos os direitos da Administração, configura-se caso de rescisão administntiva

prevista no Art. 77 desta Lei.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Em casos de entrega antecipada do imóvel, faltando ser

efetuado o devido pagaÍnento, será aplicada multa de l\Yo sobre o valor do contrato em vigor.

SUBCLÁUSULA SEXTA - No caso de não formação da pastagem de Azevém (Lt,lium
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multiJlorum) ou Aveia Branca (Avena sativa), pelo anendatiírio, conforme especiÍ-rcad I no

Edital e Projeto Básico, o contrato poderá ser rescindido, com a aplicação das sarções

previstas, respeitado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QTIINTA - DA RESCISÃO: o contrato poderá ser rescirdido

quando: I - ocorrer o subarrendamento; II - o arrendamento não for pago nos plazos

estipulados; III - o imóvel for necessário ao Comando do Exército; e IV - oconer o

inadimplemento de cláusula contratual. Nos casos previstos nos itens I e II, a rescisão dar-se-á

de pleno direito, imitindo-se o Comando do Exército, a União Federal, sumariamente na [,osse

do imóvel ou benfeitoria locada. Na hipótese do item III, a rescisão poderá ser Í'eitrt em

qualquer tempo, por ato administrativo da União Federal, sem que o Comando do Exército

fique por isso obrigado a pagar ao arrendatário indenização de qualquer espécie, exceturda a

que se refira a benfeitorias necessárias, que não assegurarão ao locaúrio o direito à retelçào

do imóvel. A rescisão, neste caso, será feita por notificação, na qual constará o pÍzrzo p,rra a

restituição do imóvel, que será de noventa dias, quando situado em zona urbana, e de ce tto e

oitenta dias quando em zona rural. Os prazos aÍlteriormente fixados poderão ser prorrog; Ldos,

por igual período ou inferior, se requerida a prorrogação em tempo hábil e devidanrente

justificada. A rescisão do contrato será solicitada pelo Diretor do Campo de Instrução de

Rincão, via Comando da 3" Região Militar, à Procuradoria-Geral da Fazenda Naci rnal,

informando ao escalão superior, seguindo a cadeia de comando.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Dos GRAVAMES: o ArrendatiíLrio não poderá criar

gravÍunes sobre o imóvel ou dáJo em garantia de ônus, pessoais ou não, seus ou de tercei os.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAs CoNDIÇoEs GERAIS DE

ARR.ENDAMENTO: É ressalvado o direito de uso, pelo Exército, de toda a iírea arrenrlada,

inclusive barragens e bosques, para instrução da tropa e demais operações militares qtre se

fizerem necessárias, com aviso prévio de 05 (cinco) dias úteis, prazo no qual a área deverá ser

liberada pelo arrendatiirio até o final do exercício.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A utilização das fontes de água existentes no CIR fic,r'rá a

cargo da Administração Militar, que poderá ser utilizada pelo arrendante em ativic.ades

militares, da maneira que melhor lhe convier, na quantidade que for necessária (inclusive para

proporcionar banho para a tropa acampad4 lavagem de viaturas, roupas e demais utens.lios,

cozimento de alimentos e água para beber).

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Quando do emprego da iírea arrendada poÍ tropas militares,

as porteiras e outÍas passagens existentes no imóvel deverão estar acessiveis à passag,:m e

deslocamento do efetivo em treinamento e do material empregado.
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CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DEVERES E OBRIGAÇÓES DO

ARRENDATÁRIO: O arrendatário obriga-se a: I - Servir-se do bem arrendado apenas para

o uso estabelecido, conservá-lo e mantê-lo nas melhores condições de uso. II - f'agar

pontuÍrlmente a renda estipulada nos prazos ajustados. III - Arcar com o pagamento de taras e

ônus fiscais eventualmente aplicáveis ao imóvel arrendado, ou a seus frutos, e cumprir todas

as obrigações legais relativas a encirÍgos fiscais, úabalhistas, sociais, previdenciiirios, civis e

comerciais que oneÍem a atividade a que se propõe, eximindo o Comando do Exércitc, de

quaisquer dessas responsabilidades. IV - Restituir o bem arrendado, findo o contratl, no

estado em que o recebeu, salvo deteriorações naturais decorrentes do uso regular. V - Não

criar qualquer ônus para o Comando do Exército ou para a União Federal. VI - Não :riar

gravames sobre o imóvel e não oferecêJo em garantia de ônus pessoais ou qualquer,rutra

espécie de ônus. VII - Não prejudicar as benfeitorias ou caracteristicas do imóvel arrentiado.

VIII - Não subarrendar o imóvel.

Todas as ações desenvolvidas devem estar de acordo com o uso conservacionista do ;olo,

evitando a degradação progressiva do mesmo e, por isso, devem ser antecipadas as metlidas

preventivas.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Não será permitido o corte de mata nativa, má utilizaçêo de

rios e riachos, exploração das áreas de preservação permanente e outras atividades que

compÍometam a conservação do solo ou que provoquem quaisquer impactos ambientais,

conforme CODIGO FLORESTAL BRASILEIRO - Lei no 12.651, de 25 de maio de ?012.

SUBCLÁUSULA SEGLINDA - O uso de produtos agÍotóxicos deverá estar em conformicade

com que estabelece a Lei no 7.80211989 e o Decreto n" 4.07412002 e demais legislz,ções

vigentes. SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O plantio de pastagens somente poderá ser

realizado mediante autorização do arrendador e cumpridas todas as exigências necessárias

para assegurar a proteção do solo, tais como curvas de nivel, seleção adequada de sementes,

delimitação de ií,rea e entrega de iírea por termino de contrato com plantio de pastagens

peÍenes. Tudo isso, mediante projeto assinado por Engeúeiro Agrônomo.

SUBCLÁUSULA QUARIA - Poderá, mediante solicitação do arrendatrí'rio, ser autorizida a

cultura de subsistência, a qual não poderá impedir o deslocamento de tropas a pé.

motorizadas, mecanizadas ou blindadas.

SUBCLÁUSULA QUINTA - O Arrendatário obriga-se a zelar e a manteÍ em ordem r) em

boas condições as instalações e outras benfeitorias existentes, em especial as cercas e as

barragens. SUBCLÁUSULA SEXTA - A área licitada, no seu todo ou em parte, não poderá

ser emprestada cedida ou subanendada a terceiro. E proibido ao arrendatário transferir o

Íespectivo contrato. Se alguma dessas situações confirmar-se, o contrato será rescir^dido

imediatamente e o anendatário impedido de licitar novamente com a Administração Militar,

além de sofrer a multa prevista neste contrato.

Edital de Concorrência ne 0t /2022-ClR



FLN'Jrq / (-
SUgCLÁUsUrA SETIMA - São proibidas a caça e a pesca em qualquer iírea do Carnpo.

SUBCLÁUSULA OITAVA - É proibid4 ao Arrendatário, a demrbada de árvores e a

exploração dos bosques existentes, mesmo que paÍa a manutenção de cercas e outras

benfeitorias. SUBCLÁUSULA NONA - O Arrendatá,rio deverá entregaÍ, até o final do

primeiro mês de contrato, na sede do Campo de Instrução, uma cópia da documentaçào

individual de seus empregados que trabalham nas Invemadas, bem como at:ualizâ-la em caso

de movimentação de pessoal, a fim de possibilitar o controle de pessoal existente no Campo.

SUBCLÁUSULA DECIMA - Ao(s) arrendatrá.rio(s) será obrigatório manter um cadastro de

endereço, telefones e coneio eletrônico (e-mail) vrílidos e atualizados, junto à Fiscalização

Administrativa do Comando da 3o Região Militar, localizada à Rua do Andradas, n'562. sala

225, Baino Centro, Porto Alegre - RS.

SUBCLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - A contratada deverá manteÍ durante a execuçã.o do

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação.

SUBCLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - Correrão por conta da contratada todas as despesas

que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto do contrato.

SUBCLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - Obriga-se, ainda, o arrendatá.rio a satisfazer lodas

as demais exigências registradas no Projeto Brásico deste Edital assim como dos potleres

públicos a que der causa.

SUBCLÁUSULA DECIMA QUARTA - O arrendatário fica obrigado a declarar, sob as

penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo à habilitação.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - E do arrendatário a responsabilidade por sinirtros,

pestes ou moléstias que veúam a ocoÍer na iíreA bem como pela segurança dos semovcntes

e maquinrlrios, implementos agrícolas e outros bens sob sua guarda e uso.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DIREITOS, DEVERES E OBRIGAÇÕES DO

ARRENDANTE:

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Ao Arrendante cabe o direito de inspecionar a área, vcnder

total ou parcialmente a cobertura arbórea a terceiros e explorar economicamente, diÍetar.ente

ou através de concessioniírios, as barragens existentes, administrando a utilização da ágtia de

maneira que melhor lhe convier.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Em casos de eventuais danos causados por manobras

militares nas áreas arrendadas, o arrendatário, definindo a área atingida, o tipo de Jano

causado e expectativa de ressarcimento, deverá comunicar ao arrendante tal fato, o qual

deverá instalar comissão para apuração dos fatos e responsabilidade.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Apurados os fatos, apontando ser de única responsabilicade

do arrendante os danos causados, será providenciado o devido ressarcimento dos valores ao
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arrendatiírio, podendo ser proposto o abatimento dos valores devidos pelo arrendamento, ou

ainda a prestação dos serviços de conserto, se viável.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Em casos de Força Maior, devidamente decretado Estado de

Emergência no municipio e/ou iírea onde se desenvolve o arrendamento, que in:ida

diretamente na produtividade do arrendamento sem que o arrendatiiLrio teúa dado c:rusa,

poderão ser desenvolvidos estudos por parte do arrendador no sentido de manter o equilíbrio

do contrato. SUBCLÁUSULA QUINTA - O Diretor do CIR é nomeado o Fiscal do Contrato,

sendo o representante legal da Arrendante junto ao ArrendatriLrio, cabendoJhe o devcr de

inspecionar a iá.rea, efetuando a devida fiscalização no correto cumprimento dos

deveres/obrigações registrados neste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÔES DE ENTREGA E DEVOLUÇÃO DO

OBJETO DA LICITÂÇÃO: A area objeto da presente Licitação será entregue oficialn,ente

ao licitante vencedor quando da assinatura do Contrato de Arrendamento na SPL/RS.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A fuea objeto da presente Licitação será entregue,

oficialmente, ao licitante vencedor pelo DiretoÍ do CIR ao Arrendatário ou seu Representante

Legal após a assinatura do Contrato de Arrendamento na SPU/RS. Por ocasião do

recebimento da área arrendada, o arrendatií,rio assinará o TERMO DE

RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA, onde constam as condições em que se encontra

o imóvel.

SUBCLÁUSULA SEGLTNDA - Ao término do contÍato, o Diretor do CIR fará a conferôrrcia

fisica do imóvel, juntamente com o Arrendatário ou seu Representante Legal, ocasião na qual

será iawado TERMO DE DEVOLUÇÃO DO BEM IMOVEL, detalhando as condições em

que se encontra o imóvel anendado.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A Administração Militar fará a comparação do Termo de

Devplução do Bem com o Termo de Responsabilidade Administrativa. Comprovado o .lano

ao Patrimônio da União, o Diretor do CIR quantiÍicaÍií o prejuízo e notificará o arrendatiírio

para que apresente as suas razões de defesa ou recolha à União o valor devido.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Caso o contÍato não seja renovado ou não haja mais condições

legais de renová-lo, o arrendatrlrio será notificado 90 dias antes do término de vigência pata

desocupar o imóvel.

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - CONDIÇÓES DE USO DA TERRA Os

arrendatrl,rios só poderão fazer uso das porções de terras licitadas (Invemadas) para os Íins

especificados neste instrumento e de acordo com a Legislação vigente. O período de ocupação

da invemada pelo arrendatrí,rio é de 06 (seis) mesep anuais, durante o período do conlrato,

compreendido entre 1o de novembro a 30 de abril, devendo após este peíodo desocupar a
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área para utilização pela Administração Militar. Todas as ações desenvolvidas devem estitr de

acordo com o uso sustentável do solo, impedindo a degadação progressiva da área, sendo

responsabilidade do arrendatiá,rio notificar à Administração Militar sobre problemas

ecológicos existentes na Invemada e adotar as medidas preventivas necessárias à conserr,ação

do local. E proibido o corte de mata nativ4 a má utilização de barragens, rios e riachos e

outras atividades que compÍometam o eqúlibrio ecológico ou prejudiquem a natureza. O uso

de agrotóxicos deverá estar em conformidade com que estabelece a Lei no 7.802, de 1l de

julho de 1989, e Decreto no 4.074, de 04 de janeio 2002, e demais legislações vigentes. O

cultivo da lavoura de soja, objeto do presente projeto, deverá ser realizado segundo práticas

conservacionistas de solo, por meio do plantio direto sobre a palha da pastagenr. O

Arrendatario fica obrigado a formar uma pastagem de Azevém (Lolium multiflorum) ou Aveia

branca (Avena sativa) a critério da Direção da Coudelaria e Campo de Instrução de Rincão'

anualmente, o qual será utilizado para pastejo do rebaúo bovino da Reserva Técnica tla 3'

Região MilitaÍ/Campo de Instrução de Rincão. A semente a ser cultiva deverá segu:r os

padrões minimos da classificação certificada de segunda geração (C2), do Anexo l\l da

Instrução Normativa no 25, de 16 de dezembro de 2005, do Ministério de Agricultura,

Pecuríria e Abastecimento, a qual, deverá estal acompanhada de Laudo emitido por

Laboratório de Análise de Sementes. A documentação comprobatória da qualidade da semente

deverá ser apresentada à Direção do CIR antes da rcalização do cultivo e será acompanbada

de fiscalização técnica (Engeúeiro Agrônomo e/ou Técnico Agrícola), designados pelo

Diretor do CIR. A semeadura deverá ser realizada conforme exigências e especificações

constantes do Projeto Basico, Anexo I, deste Edital.

cLÁusuLA VIGÉSIMA SEGIII\DA - DA PUBLICAÇÃO: o resumo deste contrato será

encaminhado até o 5" (quinto) dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, para

publicação no DOU, conforme dispõe o Art. 61, parágrafo único, da Lei n" 8666/93

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Do FoRo: Para dirimir todas as questões

resultantes deste Contrato, fica eleito o Foro da Justiça Federal, Subseção Judiciriria de Pono

Alegre,{RS. E, por assim estarem justos e contratados, assinam o pÍesente instrumento a

Anendadora UNIÃO FEDERAL, pelo seu representante legal, o Anendatário

pelaeo
Superintendente da Superintendência do Patrimônio da União no Estado do Rio Grande do

Sul, juntamente com as testemuúas, presentes a todo ato, depois de lido e achado conforrne o

presente instrumento, o qual é lawado em livro próprio da Superintendência do Patrimônro da

União no Rio Grande do Sul, valendo o mesmo como escritura pública. E eu,

, matrícula no _, escrevi o presente

Edital de Concorrência ne 0l /2O22-CIR



FLN" /A} / K
CONTRATO DE ARRENDAMENTO.

Porto Alegre, RS, _, de d" 

-.

Superintendência do Patrimônio da União Arrendatrírio

lu Testemunha 2' Têstemunha

ANEXO III

MODELO

DECLARAÇÃO

(Incisos III e IV, do Art. l"; III, do Art. 5'; e X)O(II do Artigo 7o da Constituição Federal)

íNome da emoresa ou licitante), CNPJ ou CPF no sediada ou domiciriada

em (enderego comoleto), declara, sob as penas da Lei, que, até a presente data, não possur, em

seu quadro de funcionários, empregados menoÍes de dezoito anos em trabalho notttmo,

perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a paÍir de quatorze anos e que está ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores e não haver empregados executando serviço degradante ou forçado.

de

(Nome - Identidade - CPF do declarante)

de
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMS-3'RM
COUDELARIÂ DE RTNCÃO/CIR

(Dep. Remt de valença/1930)

ANEXOIV

MODELO

DECLARAÇÁO DE VISTORIADE IMÓVEL

O licitante CNPJ ou CPF no , sediacla ou

domiciliada (endereço completo) declara, sob as penas da Lei,

que visitou as frações das áreas da INVERNADA TRIÂNGULO, objeto da licitação. t' que

tomou ciência das condições do imóvel para fins de apresentação de proposta.

Declara ainda que está ciente das condições das benfeitorias, das áreas de barragens,

reservÍs florestais, areas alagadas e outros óbices e que levou em consideração esses farores

na formulação do valor ofertado.

,-de de

§ome - Identidade - CPF do declarante)

Edital de Concorrência ne 0l /2022-ClR
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domiciliada
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AI\iExov

MODELO
(Deverá ser entregue datilografada ou impressa, sem rasuras ou emendas)

PROPOSTA DE PREÇOS

CNPJ ou CPF n'

endereço completo), vem oferecer sua oferta,

condições a seguir discriminadas:

Nome das Invemadas: Frações da INVERNADA TRIÂNGULO

Local: CIR

l*ea:172,37 ha

Valor de referência da saca de 60 Kg de soja: R$

Qtde mínima de sacas de 60 Kg de soja/ano para arrendamento da iirea: 1.211,48 (um mil'

duzentos e treze virgula quaÍenta e oito) sacas de soja multiplicado pelo valor da saca

conforme acima estabelecido.

Valor mínimo anual: R$

VALOROFERTADO

RS (escrever por extenso o valor ofertado)

Quantidade de sacas de 60 Kg de soja, correspondentes ao valor ofertado

(corresponde ao valor ofertado dividido pelo valor de referência da saca de 60 Kg de soja)

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Declaro que tenho conhecimento e concordo com os termos deste Edital de Licitação.

Local e data

sediad.r ou

contirrme

Edital de Concorrência ne 0l /2O22-C[R
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA

(ldentificação da Licitação)

(ldentificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituí(lo de

(ldentificação completa da licitante ou do Consorcio) doravante denominado (Licitante/Consó' cio),

para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), de,;lara,

sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro. que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira

independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, (lireta

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro pârticipante potencial ou dc fato

da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) nz;o foi

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identifir'açào

da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pesso4 influir na decisão de qualquer outro

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da reterida

licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não set á, no

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante

potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitlçào;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não ftri, rto

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrarte de

(órgão licitante) antes dâ aberturâ oficial das propostas; e

(f) que estri plenamente ciente do teor e da extensão destâ declaração e que detém plenos podt res e

informações para fi rmá-la.

em de de

(representante legal do licitante/consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
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ANEXOVII

MODELO DE DECLARAÇÃO ME/EPP

(ldentifi cação da Licitação)

Declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no AÍ. 3" drr Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n' 11.488, de l5 de

junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido nos AÍs. 42, 43 e seu § l'da Lei Complem:ntar

123/2006.

em de de

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)
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ANEXOYIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVO:i

(ldentifi cação da Licitação)

Eu, ................... domiciliado em ..............................., Dâ cidade de

no Estado de ..........................., inscrito no CNPJ ou CPF no declaro, sob as penas

da Lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para habilitação no presente

processo licitatório, estando ciente da obrigação de declarar ocorrências posteriores.

§ome e assinatura da declaÍante)
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